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Um dos assuntos mais palpi-
tantes do momento, no âmbito

da UFG, é a ação afirmativa protagonizada pela
Universidade, abrindo vagas para turmas es-
peciais, nos seus cursos de Pedagogia e Di-
reito, para segmentos específicos. No caso,
beneficiários da reforma agrária com apoio de
recursos do Pronera/Incra.

O que se coloca no centro das discus-
sões é a reação de segmentos à iniciativa, ao
argumento de que os beneficiários estão liga-
dos a movimentos sociais cujas ações estari-
am afrontando a ordem jurídica constitucio-
nal, à medida em que suas práticas negam o
direito de propriedade da terra rural. Vale di-
zer, a hostilidade manifestada à efetivação dos
cursos projetados está assentada mais na ló-
gica do demérito dos beneficiários, do que na
ausência de demandas.

Parecem equivocados os argumentos que
sustentam a reação a essa ação afirmativa a
que a nossa Universidade aderiu, a exemplo
de outras, em nível nacional, que também ofe-
receram cursos aos mesmos segmentos. Tal-
vez isso se explique na desinformação sobre
os fundamentos  desses programas especiais,
calcados no art. 81 da Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação, e harmonizados com as ações
do atual governo federal, sem abrir mão de sua
autonomia. Não se pode abstrair que a UFG,
ao longo dos seus 45 anos, tem preservado
uma postura baseada nos princípios que nor-
teiam a democracia brasileira, tomando deci-
sões calcadas na ordem jurídica e escorada
na sabedoria dos seus órgãos colegiados,
constituídos por docentes, servidores e estu-
dantes, alguns deles com a participação da so-
ciedade, que é a sua mantenedora.

O desafio de uma ação afirmativa
É imperioso enfatizar  que a seleção dos

alunos não dispensa a realização de vestibula-
res, com a mesma seriedade dos certames an-
teriores, com a permanente preocupação com a
qualidade dos cursos ministrados. Não se trata
de seleções manipuladas propositadamente,
como sugerem as manifestações contrárias. Ao
contrário, são mais de 6 mil assentamentos no
País, enquanto os alunos que irão fazer os cur-
sos são apenas 80 para o curso de Pedagogia e
60 para o de Direito. A condição básica para a
inscrição nos referidos vestibulares  é – além
da conclusão do curso médio –, a de pertencer
às famílias dos assentados. Não se deve con-
fundir “assentados” com “acampados”.

Oportuniza-se esclarecer, ademais, que não
são cursos novos que estão sendo criados, mas
turmas novas para cursos já existentes. A aber-
tura de nova turma não vai comprometer a qua-
lidade do curso, mas, ao contrário, espera-se
uma acentuada melhoria do nível de ensino, por-
quanto o MEC liberou 10 vagas de professor efe-
tivo, cuja seleção já foi efetivada, todos com nível
de mestrado ou doutorado.

Importa salientar, por outro lado, que as va-
gas que serão oferecidas nos cursos menciona-
dos – a exemplo do que já se fez no curso de Ad-
ministração, com a garantia de 70% das vagas
especificamente para funcionários do Banco do
Brasil –, não se submetem a apelos ideológicos,
como se insinua, mas significa o enfrentamento
do desafio de uma política afirmativa de largo al-
cance social, frente às demandas postas, cujos
fundamentos são exaustivamente  discutidos
nos colegiados competentes da Universidade.

Prof. Benedito Ferreira Marques
Vice-reitor da UFG

O Jornal UFG destaca,
nesta edição, o processo de
criação das turmas especiais
de Direito e Pedagogia. Com
essas iniciativas, a universi-
dade se coloca na vanguarda
das lutas pela inclusão soci-
al, em um país de tanta desi-
gualdade socioeconômica.
Cabe ressaltar que a criação
desses cursos não é uma de-
cisão da Administração Cen-
tral da UFG, mas dos órgãos
colegiados da instituição: Con-
selho Diretor, Câmara de Gra-
duação, Conselho de Ensino,
Pesquisa, Extensão e Cultu-
ra (Cepec) e Conselho Univer-
sitário (Consuni). Portanto,
trata-se de uma decisão am-
parada em debate ostensivo,
deliberada com responsabili-
dade e senso de justiça.

Muitas instituições de
ensino superior, sensibiliza-

Emancipação social
das com as causas sociais,
também têm adotado iniciati-
vas em suas áreas de atuação,
denominadas ações afirmati-
vas. A UFG é uma delas. Com
o apoio de órgãos do Governo
Federal e aporte de recursos
específicos, a instituição tem
se organizado no estabeleci-
mento de parâmetros, plane-
jamento e execução de proje-
tos que contribuam com a re-
dução das desigualdades so-
ciais. Há objetivos em comum:
a ampliação de vagas para o
ensino superior, a democrati-
zação do acesso ao conheci-
mento, a garantia de igualda-
de de oportunidades para os
vários segmentos da socieda-
de, o desenvolvimento regio-
nal e a emancipação social.

A origem dos fatores que
geram a desigualdade – as es-
tatísticas colocam o Brasil em

destaque internacional – re-
side, fundamentalmente, na
má distribuição de renda e na
anacrônica estrutura socioe-
conômica do país. A universi-
dade, como instituição gera-
dora de conhecimento e pro-
motora de transformações,
pode e deve contribuir para a
minimização da pobreza e para
a maximização da cidadania.

Sem a presunção de pro-
duzir modelos perfeitos, a UFG
enfileira-se a outras institui-
ções irmãs, visando imple-
mentar políticas sociais mais
justas.  Entendemos as ações
afirmativas como um meio – e
não como fim – na busca da
justiça social. Uma forma prá-
tica, de curto prazo, de viabi-
lizar a abertura de oportuni-
dades não encontradas nos
modelos excludentes da soci-
edade em que vivemos.

Faleceu dia 20 de junho
em Brasí l ia,  o jornalista
Wilmar Antônio Alves. Ele
sofreu um acidente vascular
cerebral  no dia 18, pouco
antes de iniciar o plantâo no
jornal Correio Brasil iense,
onde era subeditor do cader-
no Cidades. Wilmar foi dire-
tor da Rádio Universitária
por oito anos e chefe da re-
dação do Diário da Manhã. O
corpo foi enterrado em Goiâ-
nia, no Cemitério Parque Me-
morial, com a presença de
parentes, amigos e colegas de
profissão.

Morre o jornalista Wilmar Alves

A equipe de professores,
técnicos-administrativos e
estudantes do Campus Avan-
çado de Catalão, a 250 quilô-
metros de Goiânia, foi con-
templada nos dias 19 e 20 de
junho com o projeto Reitoria
Itinerante. Uma comitiva da
Administração Central  da
UFG, sob a liderança do rei-
tor Edward Brasil, esteve na
unidade para visita ao com-
plexo físico e reunião com
membros da comunidade para
ouvir e encaminhar as reivin-
dicações locais. Dentre as
principais queixas estão os
problemas gerados pela ex-
pansão das atividades com a
criação de novos cursos,
como falta de equipamentos e
contratação de mais pessoal.
Uma casa de estudante, res-

Os grupos “Pequenos Vi-
olinos de Goiânia” e “Chá pra
Dois” animaram a festa de lan-
çamento do Jornal UFG, ocorri-
da no dia 8 de junho, no Sutri
Restaurante, Café & Livraria.
O evento con-
tou com a pre-
sença do reitor
Edward Madu-
reira Brasil e
demais dirigen-
tes da Adminis-
tração Central
da universidade,
jornalistas de di-
versos órgãos da
imprensa, parla-
mentares e repre-
sentantes de insti-
tuições do Estado e do Muni-
cípio.

A publicação tem forma-
to tablóide germânico, 16 pá-
ginas, com edição mensal e
policromia na capa e contra-
capa. A equipe é composta por
profissionais de comunicação

Reitoria Itinerante chega a Catalão

Lançamento do Jornal UFG
do quadro da UFG, dentre eles
professores e alunos da Facul-
dade de Comunicação e Bibli-
oteconomia (Facomb).

 A linha editorial é vol-
tada para o jornalismo cien-

t í f ico e busca
apoiar-se em
pressupostos,
como fomento
ao diálogo e ao
debate de idéias
no âmbito da co-
munidade univer-
sitária, princípio
fundamental da
democracia; plura-
lidade ideológica e
diversidade cultu-
ral, como princípi-

os da cidadania; divulgação
científica e difusão cultural,
como fatores determinantes
para a socialização do conhe-
cimento. Além da tiragem im-
prensa, o Jornal UFG pode ser
acessado pela internet no en-
dereço (www.ufg.br).

taurante universitário, mais
computadores, livros para a
biblioteca e transporte para
eventos são as solicitações
dos estudantes. A Prefeitura
Municipal de Catalão, parcei-
ra da UFG na manutenção da
unidade, se mostrou sensível
a ajudar estudantes carentes
dos cursos recém-implanta-
dos. O encontro também foi
proveitoso para avançar pro-
jetos de pós-graduação na
unidade.
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O reitor da Universidade
Federal de Goiás,
professor Edward
Madureira Brasil, afirmou
que a instituição, ao
aprovar as turmas
especiais de Direito e
Pedagogia, se comportou
de maneira madura
decidindo-se por duas
ações de inclusão social.
Para ele, é importante
deixar claro que são atos
pontuais, com início e fim

determinados. Uma outra
consideração do professor
é a de que em nenhum
momento o processo foi
apressado na tramitação
pelas instâncias
deliberativas. “A decisão
foi sempre por maioria
ampla”, explicou.

Um outro argumento do
reitor é o de que essa não
é a primeira experiência
da UFG em processos

especiais de formação. Já
foram formados
professores para a rede
municipal e o curso de
Administração a
distância acabou de ser
implementado, dentre
outras iniciativas. “Isto
sem contar que a infra-
estrutura criada para as
novas turmas irá
fortalecer os cursos já
existentes, como, por
exemplo, a contratação de

dez professores para o
curso de Direito na cidade
de Goiás”, afirmou.

Segundo o reitor as novas
turmas atendem a uma
demanda do Ministério do
Desenvolvimento Agrário,
por meio do Instituto
Nacional de Colonização
e Reforma Agrária (Incra)
e não vinculam
ideologicamente a
imagem da instituição a

nenhum movimento em
especial. A turma de
Direito é para assentados
em situação regularizada
e a de Pedagogia, para
professores que
comprovem atuação em
acampamentos ou
assentamentos. “Os
integrantes das novas
turmas serão escolhidos
por meio de processo
seletivo específico”,
concluiu o professor.

UFG cria turmas especiais de Direito e Pedagogia

 Professora
Walderês

Nunes
Loureiro,

coordenadora
da turma de
Pedagogia
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Reitor afirma que UFG optou por ações de inclusão social

OConselho Univer-
sitário (Consuni)
da Universidade

Federal de Goiás (UFG)
aprovou, no dia 23 de ju-
nho, o projeto de criação de
uma turma especial de
Pedagogia, destinada a ca-
pacitar profissionalmente
professores que já atuam
como educadores infor-
mais em assentamentos
situados no estado de Goi-
ás. Uma turma de Direito
sediada na cidade de Goi-
ás, destinada a assentados
e filhos de assentados, está
tramitando pelos órgãos
deliberativos da universi-
dade e, em breve, também
deve ser apreciada pelo
Consuni.

Segundo a pró-rei-
tora de Graduação da
UFG, Sandramara Matias
Chaves, o projeto de cria-
ção das turmas especiais
originou-se da demanda
posta para a universida-
de por meio do convênio
com o Programa Nacional
de Educação na Reforma
Agrária (Pronera), do Mi-
nistério do Desenvolvi-
mento Agrário (MDA). A
solicitação foi encami-
nhada à Faculdade de Di-
reito, unidade da cidade
de Goiás, e à Faculdade de
Educação, no início de

Por meio de uma
parceria com o
Governo Federal, a
universidade
implantará as novas
turmas após
cumprimento de
todas as etapas de
aprovação do
processo

2005. O Pronera formaliza parcerias
com instituições de nível médio ou su-
perior para atuar em atividades de es-
colarização de comunidades campesinas
e, pelo convênio, vai arcar com os gastos
envolvidos na implantação das turmas de
Pedagogia e Direito na UFG.

As duas turmas estão em momen-
tos diferentes no que se refere à im-
plantação. “A partir do momento em que
o recurso chegar nós vamos realizar as
provas do pro-
cesso  se le t i -
vo”, explicou a
coordenadora
da turma de
P e d a g o g i a ,
Walderês Nu-
nes Loureiro,
da Faculdade
de Educação da
UFG. O proces-
so para criação
das vagas de
Direito ainda
precisa passar
pelo Consuni,
declarou o coor-
denador da tur-
ma,  José  do
Carmo Alves
Sique ira ,  da
Faculdade de
Direito da ci-
dade de Goiás.

A seleção
também vai ser
d i ferenc iada,
conforme declarou a pró-
reitora de Graduação da
UFG. O vestibular será
composto de uma única
fase para as duas tur-
mas. Em relação à Peda-
gogia, estão previstas 80
vagas para o estado de
Goiás. De acordo com a
pró-reitora, os candidatos
a essa turma farão um
memorial e uma avalia-
ção de Língua Portuguesa
e Redação. Para partici-
par, o concorrente deve
comprovar residência em
um assentamento, con-

clusão do ensino médio e trabalho como
educador nessas áreas.

A Faculdade de Direito da cidade de
Goiás oferecerá 60 vagas, disponíveis
para candidatos de qualquer assenta-
mento do país.  A avaliação deve seguir
os mesmos moldes do processo de sele-
ção para a Pedagogia, exceto pela exis-
tência da prova de História. O período
de formação e a matriz curricular de-
vem seguir a orientação da graduação

convenc i o -
nal dos dois
cursos. En-
tre tanto ,  o
reg ime de
aulas segui-
rá um outro
expediente,
adaptado à
situação dos
assentados.

Desinforma-
ção - Segun-
do a assegu-
radora  do
Pronera de
Goiás ,  Ja-
mile Mercia
Jabur ,  as
críticas rela-
tivas à par-
ceria com a
UFG são mo-
tivadas pela
desinforma-
ção. “O curso

é para aqueles que já es-
tão assentados, portanto
em situação legal. Por ou-
tro lado, o objetivo princi-
pal é levar uma modalida-
de de educação adequada
as privações do campo e
não incutir algum tipo de
tendência”, argumentou.

Mercia Jabur frisou
que não existe qualquer ir-
regularidade no processo,
pois a criação das turmas
não provocaria alteração
na estrutura da universi-
dade. “É um convênio pre-
visto pela legislação da

Universidade Federal de
Goiás e do Pronera”, acres-
centou. O vice-reitor da
UFG e ex-diretor da Facul-
dade de Direito, Benedito
Ferreira Marques, reafir-
mou que a criação das tur-
mas especiais tem respal-
do legal no artigo 81 da Lei
de Diretrizes e Bases (LDB).

O Pronera existe des-
de 1998 e propõe uma polí-
tica diferenciada de edu-
cação, inspirada nas con-
cepções do educador Paulo
Freire sobre a conciliação
entre trabalho e escola no
campo. De acordo com Mer-
cia Jabur, em 2005 o pro-
grama beneficiou mais de
74 mil alunos em todo o
Brasil. Vani Maria de Pai-
va, formada pela Universi-
dade Estadual do Mato
Grosso (Unemat) em uma
turma especial do curso de
Pedagogia, como a que
deve ser implantada pela
(UFG), acredita que não
teria os mesmos resulta-
dos se passasse pela gra-
duação convencional. “É
um aprendizado diferenci-
ado, de teorias mas tam-
bém de educação para o
trabalho no campo”, expli-
cou. Projetos como os da
UFG já foram realizados ou
estão em andamento em
institutos de educação,
escolas técnicas,  univer-
sidades federais de Brasí-
lia (UnB), da Bahia (UFBA),
de Pernambuco (UFPE), do
Maranhão (UFMA) e de Mi-
nas Gerais (UFMG), uni-
versidades estaduais em
São Paulo (Unesp) e em
Campinas (Unicamp), den-
tre outras que disponibili-
zam formação semelhante
àquela que deve ser mi-
nistrada na UFG, com as
turmas especiais. (Franco
Neto)
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Agro Centro Oeste 2006 – VII Feira de Negócios e Tecno-
logias Rurais - De 15 a 19 de agosto, em área próxima à
Escola de Agronomia e Engenharia de Alimentos, no Cam-
pus II. Exposição, comercialização, palestras e cursos. In-
formações: (62) 3521-1563 e www.agro.ufg.br/agrocentro

XV Simpósio de Estudos e Pesquisas da Faculdade de
Educação - De 28 de agosto a 1º de setembro, na Facul-
dade de Educação da UFG, no Campus I. Inscrições até
30 de julho, pelo site www.fe.ufg.br/simposio. Informa-
ções: (62)3209-6201.

XII Simpósio Brasileiro de Musicoterapia – De 6 a 9 de
setembro, na Escola de Música e Artes Cênicas (Emac),
Campus II. Evento simultâneo com dois outros: VI Encon-
tro Nacional de Pesquisa em Musicoterapia e II Encontro
Nacional de Docência em Musicoterapia. Apoio: Sociedade
Goiana de Musicoterapia e União Brasileira de Musicotera-
pia. Informações: (62)3521-1431.

VI Simpósio Nacional de Geomorfologia – De 6 a 10 de
setembro, sob a coordenação do Instituto de Estudos Sócio-
Ambientais (Iesa). Informações: (62) 3521-1182, ramal 26.

III Bienal da Sociedade Brasileira de Matemática – De 6 a
10 de novembro, no Instituto de Matemática e Estatística
(Ime). Inscrições para o evento, de 17 de julho a 10 de agos-
to. Mais informações: (62)3521-1208.

O Hospital das Clínicas (HC) da UFG inaugurou
recentemente a página do Laboratório de Reprodução
Humana (Labrep) na internet, que tem por objetivo in-
formar sobre os problemas de infertilidade e o trata-
mento desenvolvido na instituição. O endereço da pá-
gina é: www.hc.ufg.br/labrep. A equipe do laboratório é
composta por
pro fessores
da Faculdade
de Medicina
da UFG, mé-
dicos, geneti-
cistas e psi-
cólogos. O sí-
t io contém
informações
sobre proble-
mas de infer-
tilidade masculina e feminina, exames necessários para
os casais interessados em tratamento e como marcar
as consultas. Também disponibiliza trabalhos científi-
cos desenvolvidos pelos membros da equipe. O Labo-
ratório de Reprodução Humana é vinculado ao Depar-
tamento de Ginecologia e Obstetrícia da Faculdade de
Medicina da UFG. Mais informações: (62) 3269-8278 ou
(62) 3254-1688.

Diversificação e Indus-
trialização da Horti-
cultura será o tema

central do 46º Congresso Bra-
sileiro de Olericultura (46º
CBO), que será realizado no
período de 30 de julho a 4 de
agosto, no Centro de Conven-
ções de Goiânia. O maior
evento na área de Olericultu-
ra na América Lati-
na costuma reunir
um público de cer-
ca de mil pessoas.
A conferência de
abertura, às 20h
do dia 30 de julho,
abordará o tema “A
conquista do cer-
rado com a horti-
cultura”.

Com progra-
mação diversifica-
da, estão previstas
mesas-redondas
sobre os temas
mais pertinentes
da área, como agro-
negócio, doenças e
pragas no sistema
orgânico, manejo da mosca
branca, hortaliças e alimenta-
ção, produção de plantas me-
dicinais, fitoterápicos, legisla-
ção e certificação de hortali-
ças, pesquisa e pós-graduação
na área etc. Além de pales-
tras, mini-cursos, excursões
técnicas e turísticas. Haverá
apresentação de trabalhos de
forma oral e em pôsteres. Na
programação especial, haverá
o Dia do Produtor, a cargo das
Centrais de Abastecimento SA
(Ceasa/GO), Agência Rural,
Agrodefesa e Embrapa Horta-
liças; e o Dia do Estudante de
Graduação e de Pós-gradua-
ção, a cargo da UFG.

Durante a solenidade de
lançamento do evento, ocor-
rida na UFG, no início de
maio, o presidente do 46º
CBO, professor Manuel Chu-
rata Masca, do Campus de
Jataí, lembrou que esta é a
segunda vez que Goiás se-

UFG sedia 46º Congresso Brasileiro
O EVENTO ENFOCARÁ PESQUISA E EXTENSÃO NO CAMPO

dia o evento e destacou a
importância disso para o
Centro-Oeste. “Apesar da
crise, a horticultura é um
ramo do agronegócio que
apresenta opções de culti-
vo e industrialização”, dis-
se Masca. O secretário de
estado da Agricultura, Pe-
cuár ia  e  Abastec imento,

Odilon Claro de Lima, elo-
giou a inovação do evento
em Goiás, com a diversifi-
cação do local de atendi-
mento ao produtor, que terá
uma programação especial
no próprio Ceasa, além da
abordagem do tema Agricul-
tura Orgânica.

Também presente ,  o
secretário de estado de Ci-
ência e Tecnologia, profes-
sor José Clecildo Barreto
Bezerra ,  expressou seu
apoio ao evento, enaltecen-
do o agronegócio, em espe-
cial a agricultura familiar,
como fator de “qualidade de
vida e geração de renda no
pa ís ” .  O re i tor  da  UFG,
Edward Madureira, falou da
satisfação da UFG em sedi-
ar o evento e do desafio de
sua organização estar con-
centrada no inte-
rior, no Campus
de  Jata í ,  bem

como das facilidades que
Goiânia oferece, especial-
mente a localização, para
um evento desse porte.

O evento é uma promo-
ção da Associação Brasileira
de Hortaliças e uma realiza-
ção da Universidade Federal
de Goiás (UFG) - mais direta-
mente o Campus de Jataí, a

Escola de Agrono-
mia e de Engenharia
de  A l imentos  e  a
Faculdade de Far-
mác ia  –  e  da  Em-
brapa Hortal iças.
Conta com o apoio
do CNPq, Finep, Se-
brae Goiás e Gover-
no do Estado de Goi-
ás, por meio da Uni-
versidade Estadual
de Goiás (UEG), Sea-
gro, Sectec e outros
órgãos ligados à agri-
cultura, além da
Faeg, Asphego,
Fesurv, Fimes, entre
outros.

Integram a Co-
missão organizadora do 46º
CBO os professores Fernan-
do Antônio Reis Filgueira
(UEG/ presidente de honra),
Manuel Masca (presidente),
Natan Fontoura da Silva
(vice-presidente), Hamilton
Seron Pereira (1º Secretário)
e Euler Paniago Jr. (2º Secre-
tário), da UFG/Campus de
Jataí; além de membros liga-
dos a outras instituições de
pesquisa e extensão rural,
como Embrapa Hortaliças,
Agência Rural, Fimes, Agro-
defesa, Ceasa/GO, UEG,
Iles/Ulbra, Seagro, Fundação
RTVE, além de profissionais
de outras unidades da UFG.

Os interessados podem
entrar em contato com a se-
cretaria do evento pelos te-
lefones (62) 3241-3939 /
3521-1560.

OLERICULTURA

site www.abhorticultura.com.br, ou
e-mail: cbo 46@yahoo.com.br .

HC lança site sobre Reprodução Humana

Estudar l ínguas
com quem estuda e pes-
quisa na universidade,
a preços subsidiados.
Os interessados devem
estar atentos ao perío-
do de matrícula do Cen-
tro de Línguas da UFG,
ligado à Faculdade de
Letras, para o segundo
semestre de 2006: será
de 7 a 10 de agosto. As
aulas terão início no dia
14 do mesmo mês. Os
cursos são voltados
para a comunidade em
geral, com valores dife-
renciados para a comu-

Centro de Línguas abre turmas em agosto

nidade universitária.
Há turmas para inglês,
espanhol, francês e ita-
liano. Os que já possu-
em algum conhecimen-
to em uma das línguas
citadas podem se ins-
crever ao exame de ní-
vel, que será realizado
nos dias 31 de julho e
1º de agosto. O valor da
matrícula para a comu-
nidade universitária é
R$ 210,00, e para pes-
soas sem vínculo com a
UFG, R$ 260,00. Mais
informações pelo nú-
mero (62) 3521-1135.

Canadá - Convênio com a Uni-
versidade de St. Mary‘s (USM).
Este é mais um acordo com uma
universidade de língua inglesa
do Canadá, abrindo possibilidade
de intercâmbio entre estudantes,
técnicos e profes-sores. No ato,
estiveram presentes Sílvia
Reis, assessora para Assuntos
Educacionais e de Diplomacia
Pública da Embaixada do Cana-
dá, representando a Embaixada
daquele país, que mantém na
UFG o Núcleo de Estudos Canan-
denses (NEC); o reitor J. Colin
Dodds, e o professor Denis Le-
claire, diretor do Departamento
de Atividades Internacionais da

Universidade assina convênios internacionais
Em cerimônias solenes com a presença do reitor da UFG, Edward Madureira Brasil, a coordenadora de

Assuntos Internacionais, Ofir Bergemann, pró-reitores e assessores, foram firmados importantes
convênios de coooperação internacional, no mês de junho

USM. Além do estabelecimento
de convênio, Dodds proferiu pa-
lestra, em inglês, sobre a educa-
ção superior canadense, na Fa-
culdade de Letras, como parte do
projeto de extensão do NEC, “Ca-
nadá em Pauta”, sob a coordena-
ção da professora Rosa Berardo. 

Bélgica  - Trata-se de amplo
convênio com a Universidade
de  L iége ,  da  Bé lg ica ,  que
abrange todas as áreas co-
muns entre as duas universi-
dades. Mas, o interesse inicial
dos belgas fo i  em relação à
área de comunicação, nos ní-
veis de graduação e pós-gra-

duação. Nesse caso, participa-
ram do evento o presidente do
Departamento de Ciências Po-
líticas da Faculdade de Direito
da Universidade de Liége, Si-
mon Pettermann; o professor
da Universidade Católica de
Goiás (UCG) Jean Marry Lam-
bert, e o diretor da Faculdade
de Comunicação e Bibiotecono-
mia (Facomb), Joãomar de Car-
valho. O professor Pettermann
afirmou que o Brasil é uma prio-
ridade para a Universidade de
Liége, que já mantém convênio
com a UCG e com universidades
de Piracicaba, em São Paulo, e
de Curitiba, no Paraná.
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Aúltima chamada
pública do Fundo
de Infra-estrutura

(CT-Infra), criado pela Fi-
nanciadora de Estudos e
Projetos (Finep), do Ministé-
rio da Ciência e Tecnologia
(MCT), contou com mais de
150 projetos inscritos de
universidades e institutos
de pesquisa de todo o país.
Os recursos serão aplicados
na construção e reforma de
prédios e aquisição de ma-
teriais para os programas
de pesquisa incluídos em
cada projeto.

O Fundo disponibili-
zou, no último edital, a
quantia de R$ 150 mi-
lhões, que será dividida
entre as instituições. As
propostas enviadas foram
avaliadas por um comitê
composto de 76 consultores
de todas as áreas do co-
nhecimento. A esta equi-
pe coube fazer a adequação
dos projetos enviados de
forma a não ultrapassar o
valor limite.

A Universidade Federal
de Goiás (UFG) se inscreveu
com sete subprojetos, dos
quais seis foram parcial-
mente atendidos. Ao todo, a
instituição recebeu mais
de R$ 2 milhões, que serão
aplicados em projetos volta-
dos para diversas áreas do
conhecimento.

Inscreveram-se para
esse edital as seguintes
unidades e órgãos da UFG:
institutos de Ciências Bio-
lógicas, Patologia Tropical e
Saúde Pública, Informática,
Física e Química. Faculda-
des de Odontologia, Farmá-
cia, Letras e Nutrição. Es-
colas de Agronomia e Enge-
nharia de Alimentos e de
Engenharia Civil, além do
Museu Antropológico.

A novidade para a UFG
está na aprovação do Cen-
tro de Pesquisa em Identi-

RELAÇÃO DOS SUBPROJETOS DA UFG APROVADOS PELO CT-INFRA

Finep contempla pesquisa com financiamento
FUNDO DE APOIO A GRUPOS DE PESQUISA É UMA ALTERNATIVA NA MELHORIA DA INFRA-ESTRUTURA DE UNIVERSIDADES PÚBLICAS

SUBPROJETO            INSTITUIÇÕES QUE PARTICIPAM          VALOR RECEBIDO (R$)

Centro de Tecnologia de Alimentos

Centro de Pesquisa em Identidade, Nação e
Cultura

Materiais Avançados para Aplicações
Tecnológicas e Biomédicas

Biodiversidade

Modernização da Rede Elétrica e de Informática

Caracterização Mecânica dos Materiais

Escola de Agronomia e Engenharia de Alimentos, Escola de
Veterinária, Faculdade de Nutrição

Faculdade de Letras, Faculdade de Ciências Humanas e
Filosofia (Departamento de História) e Museu Antropológico

Institutos de Física, Química e Faculdade de Farmácia

Instituto de Ciências Biológicas

Escola de Veterinária e laboratórios de Informática da UFG

Engenharia Civil e Faculdade de Odontologia

660.220

500.000

338,284

317,500

246,400

121,200

dade, Nação e Cultura como
o projeto que recebeu o se-
gundo melhor financia-
mento. O subprojeto rece-
beu a quantia de R$ 500 mil,
ficando atrás apenas do
Centro de Tecnologia de Ali-
mentos (Escolas de Agrono-
mia e Engenharia de
Alimentos e de Vete-
rinária e Faculdade
de Nutrição), com
mais de R$ 600 mil.

Trabalho reconheci-
do - Até o ano pas-
sado, a UFG não
havia enviado ne-
nhum subprojeto
na área de Huma-
nas. A aprovação do
Centro representa
o reconhecimento
da importância do
estudo realizado na
universidade.

De acordo com
a professora Maria
Zaíra Turchi, dire-
tora da Faculdade
de Letras e  uma
das responsáveis
pelo subprojeto, as
áreas tecnológicas
tendem a ser mais
contempladas pe-
las financiadoras. Os pró-
prios grupos de pesquisa
nessas áreas tendem a
procurar mais agressiva-
mente esses editais.

Para a professora, a
pesquisa em Ciências Hu-
manas possui uma dinâ-
mica diferente e nem sem-
pre resulta em um produ-
to que poderá ser patente-
ado e vendido. No entanto,
elas são de importância
vital por fazer análises de
comportamento e estrutu-
ra das sociedades huma-
nas. Para ela, “a grande
questão foi convencer que
as Ciências Humanas
também precisam de labo-
ratórios”.

Segundo Zaíra, o en-
caminhamento do sub-
projeto só foi possível gra-
ças aos cursos de pós-gra-
duação em História. Fu-
turamente, esse Centro
“contribuirá para criação
do curso de Mestrado em

Antropologia, além de am-
pliar o intercâmbio de
pesquisa entre os progra-
mas e o Museu Antropo-
lógico”, conforme diz a
proposta do subprojeto en-
caminhada à Finep.

O Centro de Estudos
em Identidade, Nação e Cul-
tura é fruto de uma parce-
ria da Faculdade de Letras,
do Museu Antropológico e do
Departamento de História,
vinculado à Faculdade de
Ciências Humanas e Filo-
sofia (FCHF) da UFG. As pes-
quisas desenvolvidas se
concentram nos estudos de
línguas indígenas, popula-
ções quilombolas e outros
temas que envolvem a cons-

trução de identidades cultu-
rais em minorias étnicas.

O projeto encaminha-
do inclui a construção de
um prédio ao lado da Facul-
dade de Letras, além da
compra de equipamentos
para conservação do acervo

do Museu Antropológico. No
entanto, é preciso avaliar os
cortes feitos pela Finep, no
sentido de encaixar o pro-
jeto enviado pela UFG den-
tro da verba destinada ao
edital.

Intensa procura - Segun-
do a pró-reitora de Pesqui-
sa e Pós-graduação, Divi-
na das Dores de Paula, o
CT-Infra é um dos poucos
fundos de financiamento
de infra-estrutura do país.
Editais como este tornam-
se uma da poucas alterna-
tivas para aumentar os re-
cursos das universidades
públicas. “O orçamento do
governo não permite me-

lhorias em infra-estrutu-
ra”, afirmou.

Os cortes feitos pela
comissão avaliadora se tor-
nam um mal necessário
devido à intensa procura
das instituições pelos edi-
tais. Este ano, a demanda

por financiamento
foi três vezes mai-
or do que os recur-
sos disponíveis. O
órgão é obrigado a
fazer uma primei-
ra seleção de pro-
jetos numa tenta-
tiva de adequar as
propostas ao valor
destinado.

Os cr i tér ios
de seleção se ba-
seiam na avalia-
ção da infra-estru-
tura já existente
dentro dos proje-
tos. O professor
João Teodoro, co-
ordenador de pes-
quisa da Pró-Rei-
toria de Pesquisa
e Pós-graduação
(PRPPG), af irma
que é necessário
uma infra-estru-
tura mínima para
a aprovação dos

subprojetos. Como o fun-
do é exclusivo para a me-
lhoria da infra-estrutura
dos programas de pesqui-
sa, a comissão tenta bus-
car um equilíbrio entre os
inscritos.

Outro ponto impor-
tante é a escolha da co-
missão sobre a forma com
que os recursos serão
aplicados nos programas.
A Finep decide quais me-
tas são as mais importan-
tes e, a partir disso, de-
cide onde, como e quanto
será investido. “Pode não
ser o ideal, mas por en-
quanto é o que temos”, fi-
nalizou a professora Divi-
na. (Matheus Álvares)
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A coordenação geral dos trabalhos foi da pró-reitora de Pesquisa e
Pós-Graduação, Divina das Dôres de Paula Cardoso, e do professor João Teodoro
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Software é um dos artefatos mais complexos com
os quais a humanidade já teve contato. A dificuldade
de produzi-lo e a relevância que possuem ao auxiliar a
execução de processos de negócios deram origem a
muitas das maiores empresas existentes. Apesar de
todo este impacto, para a grande maioria das pessoas
e instituições software é meio, um instrumento que
auxilia a otimizar processos. Empresas que produzem
software podem adotar o modelo proprietário (mais co-
nhecido) ou o modelo de software livre.

Há sutilezas quanto à correta interpretação de
software livre. A que utilizamos não tem o interesse
de ser precisa para especialistas em computação, mas
oferece um nível de compreensão confortável. Em ge-
ral, software livre denota software disponível gratuita-
mente e acompanhado do código fonte. Por “gratuito”
entenda que o software encontra-se acessível a quem
interessar, por exemplo, em algum portal na Internet.
Aqueles que o produziram simplesmente o disponibili-
zam, sem cobrar. “Acompanhado pelo código fonte” sig-
nifica que o usuário não tem acesso apenas à execu-
ção do software, mas também a tudo o que é necessá-
rio para produzir uma versão derivada da original. Nou-
tras palavras, o usuário é livre para modificar o
software do jeito que entender apropriado.

O conjunto de ferramentas para uso em escritórios
conhecido por Open Office é um exemplo. Este produto
pode ser obtido gratuitamente pelo portal http://
www.openoffice.org.br <http://www.openoffice.org.br/>.
Também está disponível o código, que pode ser alterado
livremente e, em conseqüência, a UFG poderia alterá-lo
para incluir recurso no qual o texto que está sendo mo-
dificado pudesse ser enviado facilmente por e-mail, para
qualquer membro da comunidade da UFG, localizado por
uma consulta por unidade acadêmica ou similar. Tudo
isto poderia ser feito a um clique de distância, sem a
necessidade de “sair” do Open Office, abrir o leitor de
correspondência eletrônica, fornecer o endereço do des-
tinatário (caso você o saiba) e anexar o arquivo em edi-
ção. Modificações como esta não são possíveis em
software proprietário, como o Office (Microsoft).

Quando se fala em software livre, fala-se em li-
berdade para alterá-lo. Neste modelo, o usuário não
necessariamente é um elemento passivo e, definitiva-
mente, não é dependente. Software proprietário, em
contrapartida, exige a aquisição de uma licença para
cada máquina em que o produto for instalado (há in-
clusive lei específica para protegê-lo) e não há liberda-
de para alterá-lo, o que estabelece uma relação de de-
pendência entre quem usa e quem o fornece.

Prof. Fábio Nogueira de Lucena
Instituto de Informática (UFG)
(fabio@inf.ufg.br)

O que é software livre?
Com o objetivo de ava-

liar o ensino básico, o
Ministério da Educa-

ção (MEC) realizou a Prova
Brasil, em que o Centro de
Ensino e Pesquisa Aplicada
a Educação da Universida-
de Federal de Goiás (Cepae-
UFG) se classificou em pri-
meiro lugar entre as esco-
las de Goiás, nas provas de

O Ministério da Educa-
ção lançou o Observatório da
Educação, projeto que pre-
tende incrementar o desen-
volvimento de pesquisas em
educação para estimular a
produção acadêmica e ampli-
ar o pensamento crítico es-
tratégico das políticas públi-
cas do setor. O projeto terá
investimento anual de R$ 2,2

Língua Portuguesa e Mate-
mática.

Participaram da prova
261mil 669 alunos de quarta
e oitava séries, de 3 mil 313
escolas de 460 municípios da
região Centro-Oeste, sendo
mais de  111 mil alunos de 1
mil e 620 escolas de Goiás.

A Prova Brasil avaliou o
conhecimento de Língua

Os interessados em cursar disciplinas como aluno
especial junto ao mestrado em Cultura Visual, da
Faculdade de Artes Visuais, devem se inscrever no dia  3
de agosto. Estão sendo oferecidas duas disciplinas:
Tópicos Especiais em Educação Visual  e Tópicos
Especiais em Imagem e Tecnologia: imagem fotográfica,
com cinco vagas para cada uma.

Podem se habilitar alunos regulares de outros
programas de pós-graduação da UFG ou qualquer pessoa
que já tenha graduação. No segundo caso, para os que não
são formados na UFG, será cobrada uma taxa de R$
200,00, no ato da matrícula, que será efetuada nos dias
nos dias 7 e 8 de agosto. Cada candidato pode se inscrever
em apenas uma disciplina. A coordenação do mestrado em
Cultura Visual fica na sala 13 da FAV, Campus II da UFG.
Outras instruções e o formulário de inscrição também
são encontrados no endereço www.fav.ufg.br/
culturavisual .

Cultura Visual oferece
vagas para aluno especial

Funape lança pregão
eletrônico e portal

do coordenador
A Fundação de Apoio à

Pesquisa (Funape), ligada à
UFG, inaugurou no último dia
1º de junho a modalidade de
licitação Pregão Eletrônico. A
partir desta data, as licita-
ções e contratos públicos re-
lacionados à UFG serão rea-
lizados pela internet. O pri-
meiro Pregão Eletrônico foi
realizado no dia 13, para a
compra de equipamentos para
a Escola de Engenharia Civil
(EEC) Mais informações no
endereço eletrônico http://
www.funape.org.br/ ou pelo e-
mail compras@funape.org.br. 

Outra novidade da Fu-
nape é o Portal do Coordena-
dor, uma ferramenta coloca-
da à disposição dos pesqui-
sadores vinculados à entida-
de para facilitar a autoriza-
ção de compras de bens e/
ou serviços, bem como seus
pagamentos, e para solicitar
a liberação de adiantamentos
e de outros serviços.

Página da UFG
é eleita a 2ª

melhor de Goiás
O portal da UFG ficou em

segundo lugar no Prêmio Ibest
Regional/Goiás. O vencedor
da categoria Top 3 Regional foi
o portal “Fórmula 1 Word”; em
terceiro lugar ficou o site “O
Popular on-line”. A escolha
dos melhores nesta categoria
foi feita por meio de júri po-
pular (votação dos internau-
tas). O Prêmio Ibest é consi-
derado o maior da Internet
brasileira e visa mostrar no-
vos talentos espalhados pelo
país e apresentar os melho-
res sites de cada região. A
solenidade de premiação ocor-
reu em maio, no Via Funchal,
em São Paulo, com cerca de
duas mil pessoas presentes.

Governo destina R$2,2 milhões para pesquisa em educação
milhões e apoiará projetos
de pesquisa de pós-gradua-
ção stricto sensu voltados
para a educação. Estimulará
também a formação de mes-
tres e doutores para atuar
nas áreas de gestão de polí-
ticas educacionais, avaliação
educacional e formação de
professores. Quer também
ampliar a produção acadêmi-

ca e científica sobre questões
relacionadas à educação, a
partir das bases de dados do
Inep. Os interessados em par-
ticipar deverão enviar suas
propostas até 1º de setembro
de 2006. Os projetos terão
duração de quatro anos. O
edital do programa se encon-
tra na página Capes: http://
www.capes.gov.br/.
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MEC revela: Cepae é  o melhor de Goiás
Portuguesa, com foco em lei-
tura, e Matemática, com foco
em solução de problemas, de
estudantes das últimas séri-
es das duas fases do ensino
básico da rede pública do país.

Criado em 1968, o Cepae
funciona também como um la-
boratório de estudos e pesqui-
sas educacionais para os cur-
sos de licenciatura da UFG.

Desde o dia 2 de junho,
o Instituto de Estudos Sócio-
Ambientais (Iesa) da UFG
está com novo diretor. João
Batista de Deus recebeu o
cargo do colega Manuel
Calaça. A escolha do novo
diretor do Iesa foi efetuada
por um conselho formado por
professores e representantes
dos alunos.

No último dia 30 de ju-
nho, foi a vez da Faculdade de
Medicina realizar eleições
para a escolha do novo dire-
tor. Foram eleitos Heitor Rosa
(diretor) e Vardeli Alves de
Moraes (vice-diretor), em cha-
pa única. A posse deve acon-
tecer no princípio de agosto.

O Centro de Ensino e
Pesquisa Aplicada à Educa-
ção (Cepae) da UFG teve
empossada no dia 5 de julho
a nova diretoria da unidade:
Maria José Oliveira de Faria
Almeida (diretora), Ataíde
Felício dos Santos (vice-dire-
tor e coordenador da Primei-
ra Fase do Ensino Funda-
mental) e Elizabete Francisca
de Oliveira (coordenadora da
Segunda Fase do Ensino

Três unidades acadêmicas
têm nova direção

Centro de Pesquisa Aplicada a Educação, no Campus II

Instituto de Estudos Sócio-
Ambientais, no Campus II

Faculdade de Medicina,
no Campus I

Fundamental e do Ensino
Médio). A escolha dos nomes
foi feita por meio de eleições
realizadas um mês antes da
posse.
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Hospita l  lo tado.
Onde fica a pedia-
tria? Um longo ca-

minho se abre, entre cor-
redores e rampas, em meio
a uma enorme construção.
De repente, não parece um
hospital. Um mundo colori-
do se apresenta. Estamos
na pediatria do Hospital das
Clínicas (HC) da Universi-
dade Federal de Goiás
(UFG). Há residentes por to-
dos os lados e Edward Este-
ves Pereira, responsável
pela cirurgia de inversão to-
rácica, explica como tudo
teve início no HC.

 “Lucas (nome fictício)
era um menino fraquinho,
já havia passado por muitas
pneumonias e internações,
por isso sua cirurgia foi fei-
ta antes do melhor período
para a inversão”,   revelou
o médico, responsável pelo
procedimento. O ideal seria
realizá-la entre 8 e 16 anos.
Lucas foi operado em 2005,
com 6 anos, explicou.

Ele foi a primeira cri-
ança com o problema ope-
rada por meio da videocirur-
gia no Hospital das Clínicas.
O problema de Lucas rece-
be o nome científico de pec-
tus excavatum, uma doença
que acomete o ser humano
no início do crescimento
ósseo, de causa desconhe-
cida. Logo abaixo do peito,
há um afundamento ou es-
tufamento do peito (o co-
nhecido peito de pombo). Em
casos como o de Lucas, o
afundamento pode chegar
ao tamanho de um punho
adulto fechado no espaço
formado entre o peito e o
tórax.

A técnica realizada
pelo HC é uma inovação.
Antes fazia-se uma incisão,
idêntica à da cirurgia car-
díaca, do pescoço até o es-
terno, e cerca de dez coste-
las eram quebradas. Podia
entrar ar e sangue no pul-
mão e órgãos adjacentes.
Para trazer o esterno a seu
lugar, amarravam-se fios e
eram usadas ainda várias
placas de metal, explicou
Edward.  “Como a medula
óssea conduz o sangue por
dentro dos ossos, na quebra
havia um grande sangra-
mento e muita dor, com ci-
rurgias que demoravam
até quatro horas”, comple-
tou o cirurgião.

Com a videocirurgia,
defendeu o médico, é feita
uma pequena incisão em
cada lado do corpo do paci-
ente, logo abaixo das axilas.
Então, passa-se pela aber-
tura entre as costelas uma

HC é pioneiro na utilização de técnica cirúrgica
NOVA TÉCNICA DE VIDEOCIRURGIA PARA INVERSÃO TORÁCICA MELHORA A QUALIDADE DE VIDA DOS PACIENTES

Um dos principais problemas do peito afundado
é a questão estética

Tórax plenamente reconstituído com a cirurgia

câmera de 1 milímetro, que
aumenta em 20 vezes a
imagem. Em seguida, inse-
re-se no espaço entre as
costelas e o coração uma
prótese-órtese de aço. A
barra tem formato curvo e
é moldada para cada paci-
ente no momento da cirur-
gia. Logo após a intervenção
não há mais sinais da do-
ença e a criança já pode
comer normalmente e vol-
ta a praticar esportes em
dois meses. A barra é uma
prótese-órtese porque per-
manece no paciente por
três anos, sendo retirada
em seguida. O tempo de uso
da prótese varia muito;
quanto mais jovem é a cri-
ança, mais tempo leva para
a barra ser retirada.

“A antiga técnica era
cara, mais dolorosa, san-
grava muito, com mais ris-
co de vida e com cicatrizes
maiores. Na nova técnica,
não se quebra nenhum
osso, praticamente não san-
gra, não há cicatrizes na
frente, só pequenas cicatri-
zes escondidas pelo braço”,
entusiasmou-se o médico.

Demora – Apesar de a nova
técnica ter sido desenvolvi-
da ainda na década de 1980,
pelo médico norte-america-
no Donald Nuss, chegou na
América Latina em 2001, e
em 2005, em Goiânia, com
a cirurgia realizada no Hos-
pital das Clínicas. A demo-
ra se deveu ao preço da pró-
tese-órtese, que ainda não
consta da tabela do Sistema
Único de Saúde (SUS), o que
dificulta a aquisição pelo
hospital, revelou o cirur-
gião. “A barra de titânio e
aço fabricada e patenteada

pelos Estados Unidos custa
cerca de 15 mil dólares. Es-
tudiosos alemães estuda-
ram a composição da placa
e estão fabricando-a pela
metade do preço,  só por isso
foi possível trazer a técnica
para o Brasil”, revelou.

A doença, que não tem
sua incidência conhecida,
tem implicações sérias. “A

incidência não é conheci-
da, porque muita gente
apresenta leve afundamen-
to, ou esconde por vergo-
nha”, estimou.

Existem três tipos de
implicações para o problema
do peito afundado, explicita
o médico. O que chama
atenção, na apreensão do
especialista, é o problema
estético, a aceitação soci-
al e pessoal, o que pode le-
var a retração e timidez, e
que mais tarde pode atra-
palhar tanto relaciona-
mentos amorosos quanto

relações profissionais. As
pessoas que têm o problema
costumam ter auto-estima
baixa. Segundo  Edward,
“nas meninas a implica-
ção estética é ainda mais
grave, porque quando os
seios crescem o vão entre
o peito e as costelas au-
menta muito”.

Além das implicações
sociais e psicológicas, há
também as funcionais, que
acarretam mal desenvolvi-
mento dos órgãos. “Nos ca-
sos de peito afundado, com-
prime os pulmões e desloca
o coração, o que na maior
parte causa problemas car-
díacos que fazem com que
se perceba a doença, pois
não raras vezes a criança
desmaia ou tem crises de
falta de ar”, argumentou. A
doença pode vir acompa-
nhada de problemas gené-
ticos como a síndrome de
Marfan, em que há, além de
problemas ósseos como
mãos e pés grandes, ossos
amolecidos e doenças coro-
nárias. “Nesses casos, colo-
ca-se até duas barras para
a inversão”.

Resultados - Após a cirur-
gia, os órgãos voltam para o
lugar, mas o cirurgião pon-
derou que “a cirurgia não
corrige doenças do coração,
e mesmo depois do procedi-
mento o paciente não terá
capacidade pulmonar para
tornar-se atleta”. O médico
acrescentou que a idade
ideal para a realização da
cirurgia é na adolescência,
não só porque é o pico da
vaidade, mas também por-
que o osso torácico está em
formação, sendo por isso ex-
tremamente maleável, o

que facilita a aceitação da
barra cirúrgica. “Mas, dá
para realizar até os 25 anos,
apesar de o paciente sentir
mais dor”.

Lucas, operado em
2005, não apresentou mais
nenhuma pneumonia, ain-
da não fez a retirada da pró-
tese, mas precisou fazer
“um retoque cirúrgico” por-
que sua prótese começou a
aparecer na pele, devido a
seu peso muito baixo. Hoje
apresenta bom estado geral.

Professor da Faculdade
de Medicina da UFG e mé-
dico no HC, Edward Esteves
se destaca no Brasil e no
mundo.  É pioneiro em ci-
rurgia com uso de câmeras
em crianças. “Muitas téc-
nicas cirúrgicas novas, re-
conhecidas mundialmente,
foram criadas aqui no HC,
onde estou há dez anos”,
enfatizou.

Edward Esteves é o
responsável pela nova téc-
nica com microcâmera
para a cirurgia de “atresia
de vias biliares”, caso em
que a criança nasce sem
as vias biliares, responsá-
veis pelo transporte da bi-
les do fígado para o intes-
tino. É conhecida mundi-
almente como “cirurgia de
Esteves”, em referência ao
médico.

O Hospital das Clínicas
de Goiânia é referência em
diversas especialidades ci-
rúrgicas com o uso da vi-
deocirurgia. Na cirurgia
para inversão torácica, com
uso de microcâmera, é um
dos únicos do país. Atual-
mente, a cirurgia é realiza-
da com mais freqüência em
São Paulo, Campinas e Goi-
ânia. (Núbia Simão)

O médico Edward Esteves
enfatiza os benefícios da

videocirurgia
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“A versão encaminhada ao Congresso
Nacional frustrou todas as expectativas”

A REFORMA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NÃO SERÁ IMPLEMENTADA DE ACORDO COM O QUE DESEJA  A
UNIVERSIDADE PÚBLICA BRASILEIRA SEM UMA  AÇÃO FIRME DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA

Jornal UFG: Esta últi-
ma ou quarta versão do
projeto de lei da refor-
ma universitária é con-
siderada pelas Institui-
ções Federais de Ensi-
no Superior (Ifes) um
retrocesso em relação às
versões anteriores no
que diz respeito às es-
pecificidades da gestão
universitária dentro do
serviço público. Por
quê?

Nelson Amaral: A uni-
vers idade públ ica
brasileira, dentro do
setor público em ge-

ral, é muito especi-
al por ter a sua au-
tonomia estabeleci-
da pela Constituição
de 1988. As amarras
que as leis, decre-
tos, portarias, nor-
mas etc. colocaram
ao exercício dessa
autonomia atrapa-
lham e emperram o
funcionamento das
instituições. No que
diz respeito à auto-
nomia e f inancia-
mento das Ifes, por
exemplo, a versão
que foi agora enca-

minhada ao Congres-
so Nacional frustrou
todas as expectati-
vas. Esperava-se que
pelo menos o conteú-
do da versão anteri-
or  permanecesse .
Ressal te-se  que
mesmo a versão an-
terior era muito pior
que o “prometido”
nos documentos
apresentados no iní-
cio do processo, em
agosto de 2004. O
enorme retrocesso
em relação à última
versão é flagrante.
Pode-se afirmar que
sobrou apenas a sub-
vinculação de 75%
dos recursos consti-
tucionais vinculados
à manutenção e de-
senvolvimento do en-
sino que precisam
ser aplicados pelo
Governo Federa l ,
ainda assim, limita-
da por dez anos.

Jornal UFG: Quais fo-
ram os aspectos retira-
dos do projeto em rela-
ção à versão anterior,
divulgada em 2005?

Nelson Amaral: Foram
retiradas as garanti-
as  fundamentais
para as Ifes nesse
processo de estabe-
lecimento da autono-
mia univers i tár ia .
Com relação à auto-
nomia, retirou-se a
afirmação de que a
universidade federal
é dotada de capaci-
dade de  auto-
normação e de auto-
gestão e deixou-se
de regulamentar o
exercício da autono-
mia. Além disso, não

foi permitido que a
própria instituição
escolhesse o seu rei-
tor  e  v ice-re i tor ,
além de aprovar o
seu Estatuto no Con-
selho Universitário.
No que se refere ao
financiamento, como
disse antes, só so-
brou a subvinculação
de 75%; foram reti-
rados itens impor-
tantes para o finan-
ciamento na autono-
mia. Foi, por exem-
plo, excluída a possi-
bilidade de gerenci-
armos um orçamen-
to global, ou seja,
tudo continua como
é hoje; não podemos
efetivar a mudança
de recursos que es-
tão espec i f icados
como pagamento de
salários para a ma-
nutenção ou compra
de equipamentos, e
vice-versa. Uma ou-
tra possibilidade que
estava prevista era a
de que os recursos fi-
nanceiros que ficas-
sem no final do ano
sem aplicação se in-
corporassem automa-
ticamente no ano se-
guinte. Essas possibi-
lidades permitiriam
uma maior liberdade
para o planejamento
institucional, e as-
sim poderiam ser de-
senvolv idas ações
que aprimorassem a
gestão acadêmico-
administrat iva  da
Universidade. É uma
pena tudo isso não
ser  implementado
agora, pois a autono-
mia há de ser uma
conquista da comu-

REFORMA UNIVERSITÁRIA

E N T R E V I S T A – NELSON CARDOSO AMARAL
POR SILVANA COLETA
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Ele é doutor
em Educação
pela

Universidade
Metodista de
Piracicaba (Unimep),
professor do
Instituto de Física e
do Programa de Pós-
Graduação em
Educação da
Faculdade de
Educação da
Universidade
Federal de Goiás e,
atualmente, é
assessor especial da
reitoria. Estudioso
da reforma da
educação superior,
desde que foi
desencadeada pelo
governo Lula, nesta
entrevista ele fala
principalmente dos
aspectos
relacionados à
autonomia e ao
financiamento. O
professor alerta
sobre o que, para
ele, parece ser uma
intenção clara de
não implementar
uma verdadeira
autonomia para as
universidades
federais brasileiras,
já que a proposta
encaminhada para
aprovação pelo
Congresso Nacional
não amplia o grau
de autonomia
existente e deixa
obscuras as
possibilidades para
o financiamento.
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nidade universitária
e da sociedade, e se-
ria muito bom ver
essas e outras con-
quistas já incorpora-
das ao nosso cotidi-
ano.

Jornal UFG: As ações
do governo Lula ainda
não traduziram o que
foi preconizado no pro-
grama “Uma escola do
tamanho do Brasil”,
apresentado durante a
campanha eleitoral de
2001. Um dos compro-
missos básicos com a
educação superior as-
sumido pelo Governo
foi a promoção da au-
tonomia universitária,
justamente um dos
pontos mais criticados
no texto da Reforma
encaminhado para o
Congresso. A proposta
como está permite a
implementação da au-
tonomia para as uni-
versidades públicas?

Nelson Amaral: Consi-
derando a anál ise
feita até o momento,
a resposta para a
sua questão é não.

Muitas pessoas, e
agora eu também me
incorporo a elas,
acreditam que os
pontos que o Governo
queria ver realmente
implementados já fo-
ram encaminhados: a
implantação de um
sistema nacional de
avaliação da educação
superior, o SINAES,
um programa de bol-
sas para os estudan-
tes da educação supe-
rior privada, o ProUni,
a discussão sobre a
inclusão de estudan-
tes oriundos das es-
colas públicas, o de-
bate sobre cotas e a
expansão das Ifes,
que foi promovida no
início deste ano. É
claro que essas tam-
bém eram ações pre-
vistas no programa do
governo Lula, “Uma
escola do tamanho do
Brasil”.

Jornal UFG: As princi-
pais críticas à proposta,
pelo que se vê, são as
de que não há normati-
zação da autonomia uni-
versitária e que os re-
cursos financeiros a se-
rem distribuídos entre
as Ifes só ficam defini-
dos para os próximos

10 anos. A que o se-
nhor atribui esta atitu-
de do Governo?

Nelson Amaral: Pode-
mos examinar esta
questão por  duas
vertentes. Primeiro,
a vertente relaciona-
da à estrutura de
poder,  parece ser,
que causa de os go-
vernantes – em to-
das as épocas – te-
rem a tendência de
impedir que a auto-
nomia universitária
se concretize; daí a
afirmação anterior
de que a autonomia
precisa ser uma con-
quista da comunida-
de universitária e da
sociedade. Segundo,
a vertente relaciona-
da à esfera econômi-
ca,  que considera
haver um elevado vo-
lume de recursos fi-
nanceiros destina-
dos à educação su-
perior pública e, por-
tanto, quer limitar o
acrésc imo nesse
montante ,  mesmo
que isso signifique
uma pequena expan-
são de vagas e uma
queda na qualidade.
Não podemos esque-
cer que a educação
superior não é parte
das prioridades soci-
ais no ambiente de
mundialização do ca-
pital, que tanta pri-
oridade dá ao paga-
mento dos encargos
financeiros das dívi-
das interna e exter-
na do País.

 Jornal UFG: Uma das
grandes preocupações
da comunidade uni-
versitária é a presta-
ção de serviços remu-
nerados como uma
das fontes de recursos
para a Universidade.
A reforma como foi en-
caminhada não “em-
purra” as Ifes para
tentar garantir sua so-
brevivência por meio
de convênios e contra-
tos com fundações de
apoio, abrindo cursos
de especialização, ofe-
recendo assessorias,
consultorias etc?

Nelson Amaral:  Há
muito tempo que às
Ifes foram incorpora-
dos muitos dos fun-
damentos que nor-
matizam o “mercado”
educacional: o quan-
titativismo avaliati-
vo, o individualismo
das ações humanas,
a uniformização das
normas, o eficientis-
mo presente em to-
dos os processos, a
competição por re-
cursos externos etc.
Tudo indica que eles
já estejam impreg-

nando todos os seto-
res universitários.
D e f i n i t i v a m e n t e ?
Não sei. Espero que
em algum momento
futuro haja uma re-
versão nesse proces-
so. As bases em que
a reforma está sus-
tentada não alteram
essa situação que já
é grave.

 Jornal UFG: O senhor
acredita que técnicos e
professores que utili-

zam a infra-estrutura fí-
sica e a credibilidade
das Ifes para executa-
rem convênios e contra-
tos que, muitas vezes,
comprometem suas fun-
ções institucionais con-
tribuem para o risco de
“privatização” das insti-
tuições públicas?

Nelson Amaral: O am-
biente  de “merca-
do” está instalado no
interior das Ifes. Há
o per igo  de  essas
instituições perde-
rem as condições
para desempenhar o
seu papel de gerado-
ras de conhecimen-
to. Culpa dos profes-
sores e técnicos da
universidade? Não. A
redução de recursos
originários do fundo
público levou-os a
buscar, via funda-
ções de apoio, recur-
sos financeiros para
a própria manuten-
ção institucional e
para a atualização de
laboratór ios ,  e  a
procurar minorar as
dificuldades pesso-
ais advindas do qua-
se congelamento sa-
larial. O certo é que
muitos dir igentes,
professores e servi-
dores técnico-admi-
nistrativos têm sido
forçados a  adotar
essa postura. Acredi-
to que muitas “cabe-
ças” idealistas ainda
se dispõem a lutar
pela sobrevivência das
Ifes, exatamente pela
possibilidade da utili-
zação desse caminho
alternativo. Entretan-
to, perdurando esse
processo por muito
mais anos, a dege-
nerescência institu-
cional poderá atingir
um nível preocupan-
te e talvez irreversí-
vel. Portanto, deve-
mos lutar para que a
instituição não perca
o controle sobre os
mecanismos instala-
dos, não permitindo
uma exacerbação do
eficientismo, do in-
div idual ismo e  da
competição.

“
A AUTONOMIA

PRECISA SER

UMA CONQUISTA

DA COMUNIDADE

UNIVERSITÁRIA E

DA SOCIEDADE.

”

HÁ MUITO

TEMPO QUE ÀS

IFES FORAM

INCORPORADOS

MUITOS DOS

FUNDAMENTOS

QUE

NORMATIZAM O

“MERCADO”

EDUCACIONAL

“
HÁ MUITO TEMPO

QUE ÀS IFES

FORAM

INCORPORADOS

MUITOS DOS

FUNDAMENTOS

QUE NORMATIZAM

O ‘MERCADO’

EDUCACIONAL.

”

“
ACREDITO

QUE MUITAS

“CABEÇAS”

IDEALISTAS

AINDA SE

DISPÕEM A

LUTAR PELA

SOBREVIVÊNCIA

DAS IFES.

”
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A Faculdade de Educa-
ção (FE) da Universidade Fe-
deral de Goiás (UFG) foi pal-
co, entre os dias 14 e 17 de
junho de 2006, do V Con-
gresso Goiano de Ciências
do Esporte e do II Congresso
Centro-Oeste de Ciências
do Esporte. O evento, promo-
vido pela Faculdade de Edu-
cação Física (FEF) da UFG,
discutiu o fenômeno espor-
tivo no mundo globalizado.

O Congresso de Ciên-
cias do Esporte agregou
aos conhecimentos do
profissional de Educação
Física a compreensão da
sociologia do esporte, que
busca apreender a dimen-
são social das práticas es-
portivas, fazendo parte do
mundo em globalização.

Para falar sobre fu-
tebol, o esporte mais di-
fundido no mundo, o Jor-
nal UFG conversou com o
docente de graduação e
pós-graduação em Socio-
logia da UFG, Pedro Célio
Alves Borges, que partici-
pou do V Congresso Goia-
no de Ciências do Espor-
te e do II Congresso Cen-
tro-Oeste de Ciências do
Esporte. Na ocasião, o so-
ciólogo elogiou a iniciativa
e organização do evento e
destacou a importância do
futebol como elemento de
integração nacional. Confi-
ra a entrevista:

Futebol é o tema!
Época de copa do mundo. O Jornal UFG entra
em campo, discute o futebol como fenômeno
social e analisa sua ênfase midiática por
ocasião do Congresso Goiano de
Ciências do Esporte

Jornal UFG – Qual é
a importância do futebol
hoje para a formação da
identidade nacional?

Pedro Célio – O fute-
bol é um veículo através do
qual se expressam alguns
componentes da identida-
de nacional, isso porque o
esporte reúne as pessoas,
criando um congraçamen-
to raramente registrado
em outras ocasiões. Tal-
vez seja o futebol esse ele-
mento que evidencia a
identidade nacional por-
que as pessoas no mínimo
se identificam umas com
as outras. Além disso, o
futebol cria entreteni-
mento, pois oferece uma
alternativa de lazer para
as classes trabalhadoras e

para toda a população, mas
principalmente para aque-
las pessoas que têm menos
acesso a outros tipos de la-
zer. Por isso, o futebol tem
a tendência de se institu-
cionalizar fazendo parte da
vivência cotidiana da cida-
de, da região, do país onde
ele é praticado.

Jornal UFG – Como o
senhor analisa a ênfase
maciça  que a mídia dá ao
futebol no período dos mun-
diais?

Pedro Célio – O fute-
bol é um evento que, pela
grandiosidade da copa do
mundo ou da decisão de
um campeonato, configu-
ra-se num fato. Compete à
mídia noticiar esse fato e
os acontecimentos em tor-
no dele. O futebol também
é um meio para tornar
mais vivas e mais claras
muitas situações da políti-
ca brasileira. Observam-
se muitas criticas à políti-

ca que são feitas por meio
da análise esportiva, com-
parações à problemas da
política feitas a partir das
virtudes que são credita-
das ao futebol.

Jornal UFG – O tema
do Congresso de Ciências
do Esporte foi o movimen-
to da globalização e o fenô-
meno esportivo. De que
maneira o fenômeno globa-
lizatório influencia na atu-
al estrutura do futebol?

Pedro Célio – O fute-
bol  consolidou-se como
um negócio na era da glo-
balização. Ele entrou na
escala do mercado trans-
nacional globalizado, as-
sim como algumas expe-
riências religiosas e o co-
mércio de algumas mer-
cadorias. Hoje, o merca-
do tem mecanismos pre-
dominantes, que já não
são mais nacionais. A es-
trutura do futebol, por
exemplo, ultrapassa a es-

cala  nacional, como ne-
gócio e carreira. As refe-
rências e os ícones do fu-
tebol passam a seguir
uma trajetória muito se-
melhante à dos ícones do
próprio mercado. Na era
transnacional há a globa-
lização das experiências,
nossos elementos de lei-
tura e de participação no
mundo têm necessaria-
mente de estar  vincula-
dos a conteúdos que não
são mais ligados à escala
local e às suas manifes-
tações de origem. O mer-
cado g loba l i zado está
além dos limites cultu-
rais e territoriais.

Jornal UFG – Qual é a
sua avaliação em relação
ao Congresso de Ciências
do Esporte?

Pedro Célio – Apesar
de que até então não co-
nhecia o Congresso, tive
uma sat is fação muito
grande de participar pela
primeira vez, como convi-
dado. Percebi a grandiosi-
dade do evento pela orga-
nização e participação de
muitos professores, pes-
quisadores e educadores
de várias instituições.
Pela extensa programa-
ção, pude perceber que a
área dos profissionais de
ciências do esporte está
viva. (Núbia Simão)

Professor Pedro Célio destaca
o futebol como elemento de

integração nacional

Orquídeas para idosos
PROJETO DE EXTENSÃO DA UFG VISA A MELHORIA DA

QUALIDADE DE VIDA PARA A TERCEIRA IDADE

Ocultivo da terra
melhora a quali-
dade de vida dos

idosos, afirmou a docente
da Escola de Agronomia e
Engenharia de Alimentos
(EAEA/ UFG) e coordenado-
ra do projeto de extensão
“Orquídeas para idosos”,
professora Larissa Leandro
Pires.

O projeto de extensão
viabilizou a construção de
um orquidário na Associa-
ção dos Idosos do Brasil
(AIB) no Setor Aeroporto,
em Goiânia. O orquidário,
inaugurado em junho, cha-

mou a atenção dos idosos.
“Há mais de 50 idosos ins-
critos para o primeiro cur-
so”, empolga-se a coorde-
nadora da Associação, Car-
mem Lúcia.

“O primeiro curso está
programado para julho, mas
depende ainda das doações
de mudas, vasos, adubo e

substrato”, pondera a pro-
fessora Larissa. Segundo
ela, os cursos atenderão dez
idosos por turma e devem
ensinar desde a produção
de mudas, os cuidados e a
manutenção da planta até
sua florada.

O projeto de extensão é
realizado em parceria com

a AIB, a Associação Goiana
dos Orquidófilos (AGO) e a
ONG Companheiros das
Américas. A Universidade
oferece a técnica, a AIB, o
espaço para o viveiro, a
ONG, recursos financeiros,
e a AGO se comprometeu
com a doação  de 200 mudas
de orquídeas para o cultivo.

A AIB tem cerca de 2
mil e 300 associados. Ofe-
rece atividades diárias
que variam de hidrogi-
nástica a dança, infor-
mát ica ,  entre  outras .
Após o advento do orqui-
dário, a Associação viu
crescer o número de visi-
tantes. “Para associar-se
e usufruir gratuitamente
dessas atividades, o idoso
deverá freqüentar a enti-
dade por quatro semanas
consecutivas”, ressaltou a
tesoureira da Associação,
Noêmia Portilho de Olivei-
ra. (Núbia Simão)

O cultivo das orquídeas, uma atividade prazerosa e que encanta a muitos, tem sido usado como terapia
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A UFG divulgou no último
dia 23 de junho a lista dos 25 alu-
nos contemplados com as bolsas
do programa Conexões de Sabe-
res, coordenado pela Pró-Reitoria
de Extensão e Cultura (Proec). O
projeto é uma iniciativa do Mi-
nistério da Educação, em parce-
ria com a Secretaria de Educa-
ção Continuada, Alfabetização e
Diversidade (Secad). Ano passa-
do ele foi desenvolvido em cará-
ter experimental com 14 univer-
sidades. Este ano, são 31, inclu-
indo a UFG, que distribuiu bol-
sas para alunos de diversas uni-
dades acadêmicas.

O programa busca acolher es-
tudantes de perfil popular, destinan-
do-lhes bolsas de extensão (R$

Anualmente os acervos da Bi-
blioteca Central (BC) e das Setoriais
da UFG recebem novos títulos. O
processo de aquisição de livros é
intermediado pelos conselheiros,
professores eleitos em cada unida-
de acadêmica e representantes no
Conselho da Biblioteca Central.
Inicialmente, são repassados aos
conselheiros os valores disponíveis
para suas unidades; então cada um
deles fica responsável por se reu-
nir e levantar, com os outros pro-
fessores da área, as necessidades,
elaborar uma lista e entregá-la à
Biblioteca.

As listas sempre são entre-
gues valendo para a aquisição no
ano seguinte. Neste mês,  por exem-
plo, haverá reunião do Conselho

Com o objetivo de buscar al-
ternativas para a inclu-
são dos alunos no ensino

público superior, a Universidade
Federal de Goiás (UFG) realizou
em 21 de junho, no Auditório da
Faculdade de Medicina, o Fórum
Permanente de Graduação. O
evento também busca ampliar o
contato da universidade com as
escolas de ensino médio.

O tema deste encontro foi o
vestibular e o ensino de gradua-
ção na UFG. Discutiram-se tam-
bém programas alternativos de in-
gresso no ensino superior. A co-
ordenação do evento coube à Pró-
reitora de Graduação, Sandrama-
ra Matias Chaves, e a diretora do
Centro de Seleção da UFG,
Verbena Soares de Sousa Lisita.

O evento foi voltado para
membros de escolas públicas e
privadas, Centros de Educação
Tecnológica (Cefets) e universida-
des do estado. A UFG pretende dar
periodicidade a este evento, numa
tentativa de buscar alternativas
viáveis aos processos de inserção
dos candidatos à instituição.

O Fórum debateu temas como
a preparação dos alunos do ensino
médio, a visão de alguns professo-
res sobre as provas de vestibular e
a inserção na universidade via pro-
gramas de avaliação seriada. Este
último tema contou com a presen-
ça dos professores da Universidade
de Brasília (UnB), Ricardo Gauche,
e Universidade Federal de Uberlân-
dia (UFU), Sidney Ruocco Júnior.
Ambas as instituições já possuem
programas desta natureza.

PAS e Paies – Segundo o professor
Sidney, os processos de avaliação
seriada se encaixam melhor como
programas avaliativos, por permiti-

Conexões de Saberes tem nova equipeUFG faz aquisição anual de livros
para deliberar sobre a distribuição
dos recursos destinados à compra
de 2007. A diretora da BC, Valéria
Maria Soledade de Almeida, expli-
cou que o processo de compra é mui-
to moroso e, por ser grande, deman-
da tempo: “temos que contar com a
pontualidade no envio das listas”.

Valéria destacou que o acervo
melhorou muito e está bem mais
atualizado, pois são seis anos de
movimento contínuo, e isso refletiu
no movimento das bibliotecas, que
aumentou. Além da BC, localizada
no Campus II, há as bibliotecas
setoriais na Faculdade de Direito
(Praça Universitária), no Centro de
Ensino e Pesquisa Aplicada à Educa-
ção (Cepae), e também em Jataí e
Catalão.

300,00), para que desenvolvam
ações de ensino/pesquisa/exten-
são junto à comunidade. Sendo as-
sim, busca-se atender duas verten-
tes: a permanência desses estu-
dantes na universidade pública e
o estabelecimento de um diálogo
com a sociedade.

No momento, os estudantes
estão em fase de elaboração do pro-
jeto, que será desenvolvido junto à
comunidade. Primeiramente, eles
estão realizando uma pesquisa de
perfil sócio-econômico com os ca-
louros dos seis cursos mais concor-
ridos e dos seis menos concorridos
da UFG. O programa vai até mar-
ço de 2007. Mais informações na
página da Proec/UFG: http://
www.proec.ufg.br/ 

UNIVERSIDADE DISCUTE ALTERNATIVAS PARA INGRESSO NO ENSINO SUPERIOR

UFG realiza o I Fórum Permanente de Graduação

cumprido a cada ano letivo. Natu-
ralmente ambos os programas
têm suas particularidades. O
Paies, por exemplo, torna obriga-
tória a realização de pelo menos
duas etapas, sendo a terceira obri-
gatória. Já a UnB aparenta maior
rigorosidade nas pontuações ao
dar nota zero aos candidatos.

Diálogo com a comunidade – Ape-
sar das discussões, a professora
Sandramara afirmou que nenhum
programa será implantado sem a
discussão com a sociedade. Para
ela, o objetivo do Fórum é a pro-
moção do diálogo entre a Univer-
sidade e o ensino médio, de forma
que, por meio da discussão, seja
possível chegar a mudanças bené-
ficas a todos. A UFG já planeja um
segundo Fórum para o próximo
semestre, com o intuito de conso-
lidar esta prática. “As mudanças
serão implantadas gradativamen-
te, de forma que elas sejam per-
cebidas positivamente pela socie-
dade”, finaliza a coordenadora.
(Matheus Álvares Ribeiro)

rem uma melhor verificação do de-
sempenho do aluno ao longo do en-
sino médio. Processos meramente
seletivos se baseiam apenas na
exclusão e admissão de candidatos.
No caso da UFU, o Programa Alter-
nativo de Ingresso no Ensino Supe-
rior (Paies) busca uma maior inte-
ração entre os ensinos médio e su-
perior, por permitir que as falhas
do segundo sejam corrigidas a par-
tir dos resultados nos exames.

“Engana-se quem acha que
este tipo de programa resolverá o

disparate entre o ingresso de alu-
nos dos ensinos público e privado”,
afirma Sidney. Uma pesquisa feita
pela própria UFU afirma que as ins-
crições para o Paies são predomi-
nantemente de alunos com renda
familiar superior a R$1820,00.
Sidney reitera que a inclusão só
pode ser feita por meio de políticas
sociais de incentivo à educação.

O Programa de Avaliação Se-
riada (PAS) da UnB, assim como
o Paies, é composto por três
módulos, sendo cada um deles
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A UFG coordenou  o Fórum que contou com a participação de
representantes dos ensinos médio e superior
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“O pirata, entretanto, valendo-se
criminosamente de modernos instrumentos

tecnológicos, simplesmente adquire um
exemplar do livro para depois reproduzi-los

aos milhares e vender, naturalmente a preço
muito baixo, para obter um ganho

extraordinário, já que nessa operação só teve
uma despesa editorial: a compra de um

exemplar do livro a ser pirateado”.
(Plínio Cabral)

Desde quando reproduzir uma obra literária,
artística ou científica tornou-se uma infração

passível de aplicação de sanções? O que se pode
reproduzir? Qual é a pena para quem violar os direitos
do autor?  – essas são apenas algumas das dúvidas a
respeito do direito autoral.

Esse desconhecimento é sobremaneira
justificado, uma vez que só muito recentemente é
que os direitos autorais passaram a ser regulados pela
Lei nº 9.610/98, que busca preservar os direitos
morais e patrimoniais do autor, do criador, do
pesquisador, do tradutor, do artista. Assim, a
reprodução de uma obra depende “da autorização
prévia e expressa do autor” (art. 29). E essa autorização
envolve até os considerados “pequenos trechos”, que,
segundo uma cartilha distribuída pela Associação
Brasileira  de Direitos Reprográficos (ABDR), não estão
relacionados à extensão da reprodução, mas sim ao
conteúdo reproduzido, uma vez que um pequeno
fragmento pode conter a substância da obra. De acordo
com a lei, a reprodução de pequenos trechos é
permitida desde que feita em um só exemplar, sem
intuito de lucro (art. 46).

Deve ficar claro que essas reproduções sem
autorização do autor constituem mais uma
modalidade de pirataria – a intelectual – e acarretam
problemas de enormes proporções econômicas. Um
deles é o desemprego de profissionais ligados à área
editorial; o outro é a constante redução nas tiragens
de livros, que resulta no aumento do preço final do
produto. Advém daí uma bola de neve: com o alto custo
dos livros, os consumidores rareiam; com a redução
do número de compradores, tornam-se poucos os que
realmente lêem, pesquisam, questionam (e isso é
desastroso num país como o Brasil onde o acesso à
leitura é privilégio de uma minoria); com essas
limitações, não há desenvolvimento do senso crítico
e nem mesmo reconhecimento da propriedade
intelectual de outrem. E, diante disso, corroem-se as
bases da cidadania.

Para evitar tais prejuízos, o Código Penal, no
art. 184, § 2º, conforme a nova redação dada pela Lei
nº 10.695/03, estabeleceu a pena de dois a quatro
anos de prisão e multa para aqueles que violarem o
direito do autor, com “intuito de lucro direto ou
indireto”. Isto significa que, finalmente, o direito de
quem produz intelectualmente passou a ser
reconhecido. Pelo menos, no papel ...

Fonte: Cartilha da Associação Brasileira de Direitos
Reprográficos, Rio de Janeiro, maio de 2005.

Introdução ao Direito Penal

Autores: Luiz Gonzaga de
Alvarenga e Emídio Falcão
Brasileiro

194 páginas

Obra destinada, sobretudo,
à formação de acadêmicos,
por tratar, de modo bem di-
dático, da parte geral do
Código Penal, mediante a
apresentação dos conceitos
básicos que esse tema
abarca e de elementos tais
como dolo, culpa, ilicitude
etc. Além disso, destaca re-
flexões sobre questões fun-
damentais para se pensar
o mundo sob a ótica do Di-
reito Penal, como a pena de
morte, por exemplo.

Interdisciplinaridade na esco-
la: conceituação e exercício a
partir de oficinas

Autor: Sebastião Cláudio
Barbosa
179 páginas

O trecho “Tirem o cavalinho
da chuva se quiserem me
entender simplesmente
através de um só ângulo ou
uma só disciplina; pois eu,
enquanto totalidade, sou
apreensível em retotaliza-
ções compreensíveis”, de
Paulo Freire, que foi uti-
lizado em epígrafe na obra,
traduz a intenção do autor,
ao propor a reconstrução do
conceito de interdisciplina-
ridade a partir de novas
bases, aquelas que o mate-
rialismo histórico impõe,
ancoradas na realização e
apreensão da práxis.

O enigma dos anéis e dos
dedos: discurso e prática
liberal nos anos 30

Autor: Luiz Sérgio Duarte da
Silva
99 páginas

Segundo consta na “Apre-
sentação” deste livro, “o
autor nos guia por um cui-
dadoso exame da gestação

Kalunga: povo da terra

Autora: Mari Baiocchi
128 páginas

Em 1982, com o apoio da
Universidade Federal de
Goiás, reiniciou-se o conta-
to com os Kalunga, em pro-
jeto denominado Kalunga:
Povo da Terra (1981-2004).
Desse contato e outros
mais resultou este ensaio
que leva o mesmo título do
projeto. Ricamente ilustra-
da, a obra apresenta a tra-
jetória desse povo em Goi-
ás, sua memória histórica,
identidade e cultura.

do que veio a valer, após
1945, como divisão de tare-
fas políticas na República
brasileira. Liberalismo de
direita e liberalismo de es-
querda, deixados à margem
do jogo mais ou  menos de-
mocrático da política a par-
tir de 1937”. Trata-se, por-
tanto, de um estudo que con-
tribui na compreensão da
intrincada sucessão de
marchas e contramarchas
da política no Brasil republi-
cano.

• O MST e os assentamentos
de reforma agrária: a cons-
trução de espaços sociais
modelares
Autor: David José Caume

• Em busca de uma identida-
de: o currículo de pedagogia
Autor: Alípio Rodrigues de
Sousa Neto

• Atlas hídrico-climático do
Estado de Goiás
Autores: Giovany Lopes
Sacramento et al.

Próximos
Lançamentos

LIVROS
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Há dez anos, a Facul-
dade de Farmácia da UFG
criou um projeto de saúde
para desenvolver o ensino,
a pesquisa e a extensão. A
Farmácia Escola surgiu
então como uma forma de
qualificar e preparar os es-
tudantes para entrar no
mercado de trabalho fami-
liarizados com os proble-
mas relativos a drogarias e
farmácias. Além de medi-
camentos de referência,
existem ainda produtos
genéricos, manipulados e
de perfumaria.

Outro  aspecto  re le -
vante do programa é jus-
tamente  enfat i zar  a  im-
portância do farmacêuti-
co dentro desses estabe-
lec imentos ,  já  que  em
muitos  de les  ex is tem
apenas  atendentes  que
não são habilitados a ori-
entar os usuários sobre o
uso racional de remédios.
Para a diretora da FF, pro-
fessora  Clév ia  Ferre i ra ,
os  es tudantes  que  pas-
sam pelo  pro je to  adqui-
rem uma noção maior so-
bre a relação entre farma-
cêutico e usuário e sobre
o mercado de trabalho em
geral.

Cerca de 70 estudan-
tes, do oitavo e nono perío-
dos, passam pela Farmácia
ao longo do ano. Eles são
orientados por sete farma-
cêuticos, pelo coordenador
Edemilson Cardoso da Con-
ceição e pela vice-coorde-
nadora Bernadete Simas

Farmácia Escola une teoria à prática farmacêutica

Macedo. Ainda com o auxí-
lio desses profissionais, os
alunos participam tam-
bém de projetos de exten-
são e, semanalmente, de
palestras e seminários.
Atualmente, eles estão
trabalhando no programa
de auxílio a portadores de
hipertensão arterial .  Os
alunos acompanham o
quadro de pessoas doentes,
indicando e monitorando o
tratamento.

Cerca de 50 voluntá-
r ios  es tão  par t ic ipando
deste programa. Além dis-
so, passam pelo estabele-
cimento cerca de 300 pes-
soas  por  semana,  e  são
produzidas de 40 a 50 fór-
mulas di ferentes de me-
dicamentos manipulados
por dia. É importante lem-
brar ainda que todo o lixo
produzido na farmácia é

enviado para uma empre-
sa de incineração.

Este ano, devido a
uma reforma curricular
que está se processando no
curso de Farmácia da UFG,
pela primeira vez, a Far-
mácia Escola estendeu o
projeto a estudantes que
cursam Farmácia em ou-
tras instituições, como a
Universidade Estadual de
Goiás (UEG), Faculdades
Objet ivo e  Univers idade
Paulista (Unip). Vinícius
Gomes e Renata Crispim,
alunos do nono período da
Unip, fazem parte do gru-
po de estag iár ios  e  con-
cordam sobre a importân-
cia do projeto para a com-
plementação da formação
acadêmica .  Para  e les ,  a
grande vantagem é  a
soma da par te  teór ica
aprendida na sala de aula

Criada antes mesmo
da fundação da
Universidade Fede-

ral de Goiás, há 60 anos, a
Faculdade de Farmácia (FF)
vem se destacando com vá-
rios projetos de extensão.
Reafirmando a relação en-
tre universidade e comuni-
dade, esses projetos aten-
dem desde indústrias far-
macêuticas a pessoas ca-
dastradas no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS).

Entre os 43 laboratóri-
os da Faculdade, três me-
recem destaque pela pres-
tação de serviço à comuni-
dade. O Laboratório Rômu-
lo Rocha, de análises clíni-
cas, é campo de estágio
obrigatório para alunos
que optam por esta área no
curso de graduação e aten-
de toda a comunidade uni-
versitária por meio de con-
vênios – o da Secretaria

Faculdade de Farmácia vai à comunidade
PROJETOS DE EXTENSÃO ATENDEM EMPRESAS E POPULAÇÃO EM GERAL

Municipal de Saúde garan-
te o atendimento pelo SUS,
que representa a maior
demanda. Cerca de 80 pes-
soas passam por dia no
laboratório, que busca a
qual i f icação necessária
para  o  credenc iamento
na Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (An-
visa), o que o tornará re-
ferência em Goiás.

O Laboratório de Con-
trole de Qualidade de Ali-
mentos presta serviços
para as indústrias alimentí-
cias do estado de Goiás. O
trabalho serve de subsídio
para laudos oficiais e con-
corrência licitatória. Gran-
des empresas, como a Ma-
bel, utilizam os serviços ofe-
recidos. Outro laboratório
importante é o de Controle
de Qualidade de Medica-
mentos, onde é feita a aná-
lise dos produtos de 70 far-

mácias de manipulação de
Goiânia e Anápolis. Ne-
nhum desses dois últimos
laboratórios oferece estágio
obrigatório curricular, po-
rém, estudantes que se in-
teressam por essas áreas
atuam como voluntários
nas pesquisas. A faculdade
também vem trabalhando
para que seja garantida a
qualificação desses dois
centros de pesquisa, princi-
palmente porque não há no
Centro-Oeste outros labora-
tórios como estes.

Outro projeto de ex-
tensão que tem grande vi-
sibilidade na unidade é a
Farmácia Escola. Criada
há dez anos, ela surgiu
para estimular o ensino,  a
pesquisa e a dispensação
(orientação e distribuição)
de medicamentos. Sema-
nalmente, cerca de 300
pessoas da comunidade

em geral são atendidas por
estagiários e farmacêuti-
cos. São oferecidos produ-
tos industrializados e ma-
nipulados, produzidos pelos
próprios estudantes. O pro-
jeto está entre os cinco
melhores do país e é o úni-
co na região central. Exis-
te dentro deste projeto o
programa de auxílio a por-
tadores de hipertensão ar-
terial (pressão alta). São
120 pessoas cadastradas,
as quais recebem orienta-
ção sobre a doença e o uso
de medicamentos, o que
promove uma maior cons-
cientização do paciente a
respeito do tratamento.

Apesar da grandiosi-
dade de todos esses proje-
tos, a falta de pessoal no
quadro docente e técnico-
administrativo não abre
possibilidade de expansão
dos atendimentos. A dire-

tora da Faculdade de Far-
mácia, professora Clévia
Ferreira, afirma que esse
é um dos grandes proble-
mas da unidade. Enquanto
na Faculdade de Farmácia
da Universidade Federal de
Minas Gerais, por exemplo,
estão atuando 70 professo-
res, aqui na UFG são ape-
nas 26, que contam com a
ajuda de 32 técnicos-admi-
nistrativos, sendo alguns
deles da Fundação de Apoio
à Pesquisa (Funape).

Mesmo com a defasa-
gem de pessoal, a área de
extensão na FF tem gran-
de destaque dentro e fora
da UFG. Estudantes de gra-
duação podem encontrar
nela uma ótima oprtunida-
de de sincronizar a teoria
e a prática farmacêutica,
buscando sempre o aper-
feiçoamento exigido pelo
mercado de trabalho.

com a prática por meio da
dispensação.

Ainda segundo os pro-
fessores Edemilson e Ber-
nadete, os produtos mais
procurados são os mani-
pulados. Entre eles estão
o gel de arnica e o gingko
biloba. O primeiro é utili-
zado no  t ratamento  de
distensões musculares e
hematomas, e o segundo,
na melhora da circulação
sanguínea e, até mesmo,
da memória. O valor des-
ses e dos demais produtos
vendidos está abaixo do
preço do mercado, mas o
projeto não visa à compe-
t ição comercia l  com ou-
tras  farmácias ,  já  que
seu objet ivo  é  capaci tar
os alunos que participam
do programa. Mesmo sen-
do um projeto voltado para
toda a  comunidade ,  um

grande aumento  no  nú-
mero  de  a tendimentos
dispersaria os estagiári-
os ,  já  que e les  estar iam
mais envolvidos com o ato
da venda e não mais com
a orientação e prática da
manipulação.

A Farmácia Escola da
UFG está  ho je  entre  as
cinco melhores do país e
é a única da região Cen-
tro-Oeste. Em agosto, parti-
cipará do I Encontro Nacio-
nal de Farmácias Universi-
tárias, na Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro
(UFRJ). Localizada no prédio
da Faculdade de Farmácia,
Praça Universitária, Setor
Universitário, ela  funciona
de segunda à sexta-feira,
das 7h15 às 17h45. Para
conhecê-la mais, acesse o
site www.farmacia.ufg.br
(Nathália Ribeiro)

Com sede na propria faculdade, a Farmácia  Escola realiza manipulação de medicamentos e venda de alguns
produtos alopáticos.  Também é procurada pelos participantes do programa de controle da hipertensão
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Mário Alves da Costa
aluno de Química da UFG

Informações repassadas pelos respectivos coordenadores dos programas de pós-graduação da UFG.

Dei aula em duas universi-
dades norte-americanas e,
sem que eu soubesse por
que, a maioria dos estudan-
tes negros reprovava em mi-

nha matéria. Costumava ter uns cinco estudan-
tes. Dos cinco, quatro reprovavam. Depois soube
que tinham entrado na universidade pelo progra-
ma de cotas, que lá se denomina “ação afirmati-
va”. Essa experiência, certamente, resultava trau-
mática e frustrante para esses estudantes. E ela
parece demonstrar que a solução não é dispor um
número de vagas para estudantes negros, mas
desenvolver políticas educacionais orientadas a
melhorar o ensino público nos níveis anteriores,
desde a entrada na escola até a saída do ensino
médio. A reivindicação dos estudantes negros é
sem dúvida legítima, mas, no caso do Brasil, é uma
reivindicação à qual teriam direito, também, e por
razões semelhantes, os índios, as mulheres, tra-
dicionalmente discriminadas, os portadores de
necessidades especiais e, em geral, os pobres. Isso
obrigaria as universidades a destinar uns 80% de
suas vagas para eles. Seria essa a solução do pro-
blema? Penso que não.

Qual é a sua
opinião a respeito

do sistema de
cotas nas

universidades?

As cotas para negros/as e
outros grupos sociais e étni-
cos nas universidades cons-

tituem apenas um dos elementos das políticas de
ações afirmativas para este segmento, notoria-
mente sub-representado no ambiente acadêmico,
o que pode ser conferido em dados oficiais do Ins-
tituto Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e de
outros órgãos de pesquisa. As ações afirmativas são
políticas de correção de desigualdades para grupos
discriminados e/ou vulneráveis. São de caráter
emergencial e devem ser temporárias, quando a
sociedade civil e política reconhecem essas desigual-
dades. Cada instituição pública deve decidir pelos
mecanismos de aplicação desse sistema (auto-de-
claração, fotografias, entrevistas etc.) e de eventu-
ais imperfeições. As cotas, combinadas com ações
de permanência e acompanhadas de políticas de co-
nhecimento, contribuem para desmontar o racismo
institucional brasileiro, em especial o acadêmico,
onde os cursos mais concorridos de algumas Insti-
tuições de Ensino Superior podem ser qualificados
de segregados pela quase ausência de estudantes e
docentes negros/as. 

Alex Ratts – Professor do
Instituto de Estudos Sócio-
Ambientais (Iesa) e coordenador
geral do Núcleo de Estudos
Africanos e Afro-Descendentes
(Neaad) da UFG

Gonzalo Armijos Palácios –
Professor do Departamento de
Filosofia / FCHF

• Sociologia –  Faculdade de Ciências
Humanas e Filosofia (FCHF)

Orientado: Neves Luiz da Silva
Título do trabalho: Meninos e meninas de
rua: por que eles não têm raça?
Orientadora: professora Custódia Selma
Sena do Amaral (FCHF)
Data da defesa: 05/06/2006

Orientado: Marisa Souza Neves
Título do trabalho: Criminalidade urbana:
o crime como profissão

A25ª Reunião Brasi-
leira de Antropolo-
gia (RBA), realizada

em Goiânia entre os dias
11 e 14 de junho de 2006,
inovou ao promover a con-
versa com os autores, es-
paço em que cada convida-
do poderia falar livremen-
te sobre sua carreira e ex-
periências pessoais. Pela
primeira vez em Goiânia,
o evento reuniu cerca de
2.000 pessoas.

E foi em clima des-
contraído que a antropó-
loga Manuela Carneiro da
Cunha – ex-presidente da
Associação Brasileira de
Antropologia (ABA) e au-
tora de livros de referên-
cia para o estudo da área
– contou sua trajetória e
vivências com o antropó-
logo Levi Strauss, funda-
dor da Escola Estrutura-
lista na França.

Manuela Carneiro é
do tipo de pessoa que ri de
si. Serena e militante é a
Manuela  que de matemá-
tica passou a antropóloga,
que mudou o curso de sua
história pelos amores que
viveu. A mesma Manuela
que Lévi Strauss identifi-
cou e formou como reno-
mada antropóloga.

Apesar de confessar
não ter preparado nenhuma
explanação para aquele
momento, Manuela reve-
lou-se ótima de prosa e
bem-humorada. O bate-papo
começou com a história de
sua família. Seus pais, ju-
deus húngaros, saíram da
Hungria por ocasião da II
Guerra Mundial.  Foram
para Portugal em 1939.

De Portugal vieram
para o Brasil. “Meus pais
vieram para o Brasil em

Orientadora: professora Marta Rovery de
Souza (FCHF)
Data da defesa: 09/06/2006

• Cultura Visual – Faculdade de Artes
Visuais (FAV)

Orientada: Danielly Amatte Lopes
Título do trabalho: Entre EVAS e Humanos:
uma abordagem da relação homem - máquina
através da animação japonesa - Neoan Genesis
Evangelion
Orientadora: professora Rosana Horio
Monteiro (FAV)
Data da defesa: 05/06/2006

MESTRADO

Histórias de Manuela Carneiro
ALUNA DE LÉVI STRAUSS É DESTAQUE NA 25ª RBA

1954. Não devia falar dis-
so, porque agora vou ter
que falar minha idade (ri-
sos). Eu tinha 11 anos; fa-
çam as contas que vocês
chegam lá.” Apesar do de-
sejo dos pais de que se for-
masse médica, Manuela
optou por Física na Univer-
sidade de São Paulo (USP).
“Era 1961 – bem agora eu
posso falar as datas. Eu co-
meçava a fazer os créditos
na USP e iniciaram-se as
greves. Então meu pai dis-

se que eu deveria estudar
fora por causa das greves,
e foi assim que fiquei oito
anos em Paris”.

De física passou a ma-
temática. “Depois de me for-
mar em matemática pura,
eu comecei a me interes-
sar por lógica matemática
e álgebra. Esses eram os
anos em que o estruturalis-
mo estava em alta. Eu me
formei em 1966. Depois dis-

so, passei a me interessar
extremente pelo estrutura-
lismo, e fui procurar o Lévi
Strauss. Com muita reve-
rência e muito tímida falei
que gostaria de estudar An-
tropologia. Pensei, que títu-
los eu tenho para entrar?
Então, disse para ele, sou
brasileira. E ele disse: exis-
tem milhões de brasileiros
(risos). Ai, eu  falei: sou for-
mada em Matemática. Ele
ficou extremamente inte-
ressado. Fui aluna do Lévi

Strauss por três anos. Ele
foi bastante encorajador,
foi um estímulo muito
grande”.

No Brasil, Manuela
defendeu na USP sua
tese de doutorado, mais
tarde publicada sob o tí-
tulo. O primeiro de mui-
tos livros que a consa-
graram como autora de
obras enunciadas como
manuais a exemplo de
“História dos índios no
Brasil”, lançado em 1992
foi resultado de sua ação
em prol da permanência
das terras em poder dos
índios na Amazônia.

Atualmente a an-
tropóloga participa da
Universidade de São
Paulo (USP) e da Univer-
sity of Chicago onde pes-
quisa sobre conheci-

mentos tradicionais, direi-
tos intelectuais e legisla-
ção, as dimensões políti-
cas do exercício da profis-
são de antropólogo. Em
seus estudos busca res-
ponder à seguinte questão:
“Qual o efeito, na cultura
dos antropólogos, do uso do
termo cultura em cada um
dos organismos nacionais
e internacionais”? (Núbia
Simão)
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A antropóloga falou
sobre sua trajetória

profissional
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Experiências com sistemas
de cotas no Brasil

A política de ações afirmativas e a adoção do
sistema de cotas: algumas considerações

UERJ (Universidade Estadual do Rio
de Janeiro) – Uma lei sancionada pelo
Governo Estadual em 2003 regulamen-
tou o processo seletivo. Até 2008, os
vestibulares da UERJ devem estabe-

lecer um percentual mínimo de 45% (quarenta e
cinco por cento) do número de vagas entre estu-
dantes negros, pobres e deficientes físicos. A dis-
tribuição fica em 20% para estudantes oriundos
da rede pública de ensino; outros 20% para ne-
gros e mais 5% para pessoas com deficiência fí-
sica e integrantes de minorias étnicas. Os cri-
térios para definir as categorias em que se en-
caixam os candidatos são escolhidos pelo Depar-
tamento de Seleção Acadêmica.

Fonte: www.ufrj.br

USP (Universidade de São Paulo)
– A USP vai lançar, a partir do pró-
ximo vestibular (Processo seletivo
2007), um programa batizado de

Inclusp que visa oferecer uma bonificação aos can-
didatos que fizeram o ensino básico em escola pú-
blica. Nesse caso, o critério escolhido prevê que 3%
do valor no ponto de corte serão dados como bônus
aos candidatos que se declararam, no ato da ins-
crição no vestibular, como egressos do ensino pú-
blico. Se o acréscimo dos 3% for suficiente para que
o estudante alcance o ponto de corte e passe no
exame, ele terá de provar que veio de fato da rede
pública quando for se matricular no curso que foi
aprovado.

A USP pretende criar também um sistema de ava-
liação seriada. O modelo paulista, no entanto, será
restrito às escolas públicas cadastradas junto à uni-
versidade. Apenas os estudantes dessas escolas
terão direito de participar do processo seletivo, di-
vidido em três etapas, durante o ensino médio. Ain-
da não há prazo para implantação desse sistema.

Fonte: www.usp.br

UnB (Universidade de Brasília) – A prin-
cipal escola de ensino superior da capi-
tal do país também tem um método es-
pecífico para ingresso de estudantes

cotistas nas vagas oferecidas em todos os cursos
da universidade. No caso de Brasília, a UnB reser-
va vagas para estudantes negros. O critério que de-
termina se o candidato pode ser beneficiado por
cotas é estabelecido pelo Centro de Seleção e Pro-
moção de Eventos (Cespe). Antes do concurso, o
Cespe divulga a lista com os nomes homologados
para concorrer às vagas previstas nas cotas. O per-
centual de vagas destinado aos candidatos que se
autodeclararam negros é de 20%.

Fonte: www.unb.br

UNEB (Universidade do Estado da
Bahia) – O sistema de cotas da UNEB é
exclusivo para candidatos negros. Na
Bahia o percentual de vagas destinado
aos cotistas é de 40% do total oferecido
pelo vestibular da universidade. O cri-

tério de escolha do candidato apto a concorrer pelo
sistema é de acordo com a classificação oficial de
afro-descendentes do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia Estatística (IBGE).

Fonte: www.uneb.br

A idéia de c idadania
como conhecemos
hoje possui um duplo

caráter: de um lado, a cida-
dania formal, definida como
condição de pertencimento a
um Estado-Nação; de outro
lado, a cidadania substanti-
va, como posse de um corpo
de direitos civis políticos e
sociais. Essa última, entre-
tanto, tem tido avanços mui-
to lentos no Brasil. Na es-
teira da crescente participa-
ção das minorias na socieda-
de civil organizada e sua luta
pela ampliação dos chamados
direitos civis, políticos e so-
ciais, novas questões sur-
gem, destacando-se a ques-
tão das chamadas ações afir-
mativas e outras formas de
direitos compensatórios.

Infelizmente, o debate
brasileiro sobre as ações
afirmativas tem se restringi-
do muitas vezes à questão
das cotas (reservas de vagas
para minorias), que não é o
único aspecto desse tipo de
política. As cotas são consi-
deradas medidas válidas, ex-
tremadas, mas não única for-
ma de ação afirmativa. Al-
guns defensores de ações
afirmativas, entre os quais
me incluo, preferem uma po-
sição menos rígida, como, por
exemplo, outros tipos de ação
que não as cotas, ou em caso
de sua adoção, que o seja
juntamente com o estabele-
cimento de metas: que num
período de cinco ou dez anos
o governo estabeleça um pla-
no estipulando que determi-
nado setor reflita a di-
versidade da população
e garanta uma meta de
30% de vagas preenchi-
das por uma determina-
da minoria. Há diversos
estudos que demonstram
que as metas ajudam a dimi-
nuir o fosso existente entre
uma dada minoria e a socie-
dade majoritária.

Os críticos do sistema
de cotas lembram que a me-
dida equivale a tentar repa-
rar uma injustiça criando
outra. O combate às diferen-
ças socioeconômicas de de-
terminados setores da popu-
lação não pode levar à sus-
pensão, ainda que temporá-
ria, do sistema de ingresso
na universidade baseado no
mérito do candidato. Tratar-
se-ia de grave distorção de
princípio, além de esbarrar
em dificuldades práticas.
Como definir um negro no
Brasil ou um índio sem mai-
ores questionamentos? Há
ainda uma pergunta às elites
brasileiras, qual seja: se
houvesse vagas para todos
nas Universidades, haveria
necessidade de cotas? Será
que ao estabelecer cotas, as
elites dirigentes do país não
estariam transferindo para a
sociedade civil o ônus de re-

solver os seus problemas no
sentido de garantir a univer-
salização do ensino?

As críticas aos possí-
veis problemas gerados a par-
tir da adoção de algumas des-
sas ações são razões mais
que suficientes para que re-
flitamos mais sobre a eficá-
cia de tais ações, incluindo
a adoção do sistema de co-
tas, como a panacéia para a
inclusão social dos índios e
de outras minorias. O uso
generalizado desse tipo de
ação pode comprometer a per-
cepção por parte da socieda-
de da competência dos índi-
os e negros. Há autores que
enfatizam que as diferencia-
ções de raças são discrimi-
natórias contra as não-favo-
recidas e que essas políticas
acabam prejudicando os pró-
prios beneficiados, na medi-
da em que causam proble-
mas para as pessoas a quem
elas deveriam ajudar. Estas
últimas poderiam ficar estig-
matizadas por terem “entra-
do pela janela”. Outros au-
tores afirmam que os bene-
ficiários de certas ações afir-
mativas usariam pertenci-
mento étnico ou a uma mi-
noria como “desculpa” para
não competir em igualdade de
condições com os outros gru-
pos sociais, criando também,
por acomodação, um cidadão
de segunda classe, igualmen-
te discriminado. Outro moti-
vo para preocupação a res-
peito do sistema de cotas é
que ele pode prejudicar os
incentivos que os índios e

outras minorias teriam para
desenvolver suas próprias
capacidades competitivas. No
caso dos indígenas, por
exemplo, o tratamento prefe-
rencial poderia levar à con-
descendência em relação a
empregados, a alunos ou a
candidatos, em outras pala-
vras, ao estabelecimento de
um padrão inferior de desem-
penho esperado para os ín-
dios em relação ao padrão
para os não-índios. Tal situ-
ação poderia potencializar a
crença de que estes não po-
dem atingir um padrão de
igualdade em relação aos de-
mais membros da sociedade.
Ocorreria então uma profecia
auto-realizada. O desempe-
nho observado entre os índi-
os e negros beneficiários de
cotas poderia ser inferior jus-
tamente porque foram trata-
dos com “condescendência”.
Ao aceitar candidatos de mi-
norias com resultados em
testes e notas abaixo dos de-
mais concorrentes, o recado
para os alunos beneficiários
das cotas seria o de que o

nível de desempenho neces-
sário para a admissão é in-
ferior ao dos demais. Dito
isso, penso que a Universi-
dade deve ponderar sobre to-
das essas questões antes de
implementar seus programas
de ação afirmativa. No en-
tanto, a desigualdade social
no Brasil é fato. Portanto,
não devemos deixar de enfa-
tizar a necessidade de ado-
tar estratégias para a parti-
cipação mais igualitária de
todos os grupos na vida na-
cional, medidas que assegu-
rem que as desigualdades
sejam reduzidas e que os
benefícios econômicos e so-
ciais sejam distribuídos de
maneira mais justa entre os
diferentes grupos da socie-
dade. A não-adoção de tais
políticas acirrará ainda mais
os conflitos entre os ricos e
os pobres, com o conseqüen-
te custo social e econômico
para o país. Países com mai-
or tradição na adoção de
ações afirmativas vêm de-
senvolvendo outras formas
de luta nos quadros de uma
agenda mais ampla de igual-
dade nas oportunidades. Es-
sas formas de luta estão vol-
tadas para a assistência e
para a melhoria das oportu-
nidades. Como exemplo des-
sa postura, citamos a exten-
são de serviços e o recruta-
mento baseado em origem
étnica, cursos de reforço e
treinamento antes e depois
do recrutamento, assistên-
cia técnica e orientação con-
tínua a grupos desfavoreci-

dos, eliminando-se ou
restringindo-se, por
exemplo, a utilização
do sistema de cotas e
reparações. Finalmen-
te, não devemos per-

der de vista as propostas da-
queles que advogam as ações
afirmativas como iniciativas
não permanentes. Os pro-
gramas poderiam, por exem-
plo, ter data para término ou
data para revisão das metas
e, se necessário, sua pror-
rogação, caso a caso. A ado-
ção de políticas de bolsas de
estudos para estudantes
indígenas e negros desde o
ensino fundamental até a
universidade, a isenções de
taxas, a instituição de cur-
sos de formação específicos,
como é o curso de licenciatu-
ra intercultural de formação de
professores indígenas que es-
tamos implantando na UFG,
fazem parte dessas ações
afirmativas outras que não
a s imples inst i tuição de
cotas e, certamente, são so-
luções às vezes mais efica-
zes na luta pela diminuição
das desigualdades sociais
brasileiras.

Leandro Mendes Rocha
Professor do Departamento de
História da UFG

As cotas são consideradas
medidas válidas, extremadas, mas
não única forma de ação afirmativa.

Algumas das maiores universidades
públicas do Brasil implantaram sistemas

próprios de cotas para estudantes negros e
carentes. As experiências visam equilibrar

a distribuição das vagas no processo seletivo
com vistas à redução de desigualdades

étnicas, sociais e econômicas. Confira como
é o vestibular nessas instituições.
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Eu fico nervosa”, disse Isabe-
la Conceição dos Santos, 9
anos, moradora do bairro

Shangri-lá, próximo ao Campus II
da UFG. O motivo do nervosismo de
Isabela é a devastação da Reserva
Municipal Shangri-lá, área de pre-
servação ambiental localizada no
bairro. Ela e cerca de outras 30 cri-
anças de até 12 anos de idade par-
ticipam do “Pezinho de Jatobá”, pro-
jeto de extensão da UFG que desde
2000 realiza oficinas quinzenais  de
educação ambiental.

A iniciativa do projeto é da
professora da Faculdade de Comu-
nicação e Biblioteconomia (Fa-
comb) Lisbeth Oliveira, que, com
o apoio de voluntários, tenta im-
primir aos participantes do proje-
to uma mudança no modo de ver o
mundo e de relaci-
onar-se com ele.
Lisbeth explicou
que o projeto surgiu
porque o Shangri-lá
é um bairro antigo,
que não tem assis-
tência nenhuma do
poder público, mas
dispõe de uma área
de mais de 80 mil
m² destinada à pre-
servação ambiental:
“ninguém sabe que
é uma área pública,
então nós começa-
mos essa luta na co-
munidade para que
ela se conscientize
da importância da
preservação”.

Engajada nes-
se objetivo, a pro-
fessora percebeu
que seria interes-
sante  t rabalhar
com as crianças,
levando-as a en-
tender uma reser-
va em plena área
urbana como patri-
mônio, mentalida-
de diferente da dos
adultos, que vêem
a mata mais como
um perigo, pois ela
se torna refúgio de
bandidos e animais
peçonhentos. As-
sim, por meio das
crianças, os pais e
adultos da comunidade também se
envolveriam.

Lisbeth ressaltou que as cri-
anças do bairro têm uma carên-
cia muito grande de atendimento
em todos os níveis; elas não têm
nenhuma forma de lazer, não há
áreas públicas e todas as escolas
estão no bairro Itatiaia, a 3 km de
distância, daí a importância do
projeto. A pequena Isabela compro-
vou a tese da professora, dizendo
que, caso as aulas fossem sema-
nais, ela compareceria a todas:
“eu gosto de participar porque lá a
gente aprende, faz brincadeiras,
pinta e faz brinquedos; é legal”.

A mãe de Isabela, Isabel Bar-
bosa dos Santos, que acompanha

a filha nas atividades do Pezinho
de Jatobá, destaca a importância
do aprendizado sobre preservação:
“é muito bom, a gente aprende não
só a preservar o que já tem, mas
também a cultivar a terra. As cri-
anças adoram; meus filhos mes-
mo, se virem alguém jogando lixo,
logo falam: olha, não pode jogar
lixo aí não, porque é uma área de
reserva!”. Animada com a partici-
pação dos filhos no projeto, a mãe
conta sobre as atividades cultu-
rais: “vimos um grupo teatral na
Praça Cívica, fomos ao planetário,
ao Araguaia Shopping. Eu fiquei
tão feliz de chegar lá e ver os meus
filhos”, diz, orgulhosa, sobre a ex-
posição de fotos do Pezinho de Ja-
tobá na 3ª Mostra Cultural Milton
Santos, realizada no shopping.

Alunos de qualquer unidade acadê-
mica da UFG podem trabalhar como
voluntários do projeto ou como es-
tudantes de Núcleo Livre da dis-
ciplina Educação Ambiental; atual-
mente são quatro de Biologia, dois
de Jornalismo, um de Letras e um
de Biblioteconomia. Juntamente
com a professora realizam, em uma
salinha alugada com recursos pró-
prios, oficinas quinzenais de dese-
nho, argila, pintura, preparo de se-
mentes, plantio, entre outras. Jú-
lia Ferreira, estudante de Jornalis-
mo que há dois anos participa do
Pezinho de Jatobá, diz que passou
a ver as coisas de outra maneira:
“para essas crianças, tudo que a
gente traz é novidade, desde a me-

Crianças do projeto aprendem e se divertem nas oficinas de pintura

O projeto cultiva jatobá,
espécie característica da
mata do bairro Shangri-lá,
e promove lazer para os
moradores
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“

Projeto de extensão da UFG trabalha educação ambiental com crianças da periferia

lancia ao filme que a gente passa.
Então o que é comum, a gente co-
meça a ver também como novida-
de, do mesmo jeito que as crianças
estão vendo, e aprendemos até a
ser mais humildes”.

Educação Ambiental – Segundo a
professora Lisbeth, a educação am-
biental é um processo interdiscipli-
nar, que tem diálogo com várias
áreas do conhecimento. Ela expli-
cou que, teoricamente, as oficinas
que mais se assemelham com a
educação ambiental tradicional são
as de plantio, de cuidado com as se-
mentes e com a mata; mas as ou-
tras, de desenho, de pintura, de ar-
gila, de circo, fazem parte de um pro-
cesso de conscientização muito
maior, que está mais ligado à cons-
cientização do ser, o ser no mundo.
E, a partir do momento que ele se
conscientiza dessa importância, a
preservação do nosso habitat é re-
sultado.

O Pezinho de Jatobá está sem
apoio financeiro. Durante dois
anos um aluno teve bolsa de ex-
tensão, mas atualmente o projeto
se mantém com ajuda de voluntá-
rios. Ano passado, o projeto concor-
reu à Lei Municipal de Incentivo
à Cultura,  e conseguiu por meio
dela fomento para confecção de
um CD multimídia, com fotos, mú-
sicas e vídeos do projeto.

Feliz com os resultados, ape-
sar das dificuldades e falta de par-
cerias, Lisbeth observou um com-
portamento mais atento das cri-
anças quando se fala no projeto:
“elas vêem no projeto uma coisa
boa, tanto é que ficam contentes
de participar”. A professora já ob-
servou resultados; segundo ela,
pelo menos no Shangri-lá, a quan-
tidade de queimadas, que antes
era absurda, já diminuiu, diferen-
temente do bairro vizinho, onde
essa prática é totalmente indiscri-
minada. (Ana Paula Vieira)


